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As políticas sociais educacionais implantadas a partir do século XXI permitiram que camadas 
excluídas da população tivessem igualdade de condição para acesso e permanência ao ensino 
superior. A criação de reserva de vagas para estudantes oriundos integralmente do ensino 
público nas Instituições Federais de Ensino Superior trouxe mudanças significativas na 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Dessa forma, este trabalho tem por objetivo 
verificar se, ao final e ao longo do curso, o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas e 
dos não cotistas é equivalente nos cursos de graduação da Escola Paulista de Política, Economia 
e Negócios (EPPEN) da Unifesp. Para consecução deste objetivo foi realizada uma análise 
documental dos termos de adesão da Unifesp ao Sistema de Seleção Unificado (SiSU), obtidas 
informações junto à Pró-reitoria de Graduação (Prograd) e realizadas análises estatísticas 
baseadas no Coeficiente de Rendimento (CR) dos discentes que ingressaram na EPPEN nos 
anos de 2013 e 2014. Justifica-se a relevância deste estudo pelas recentes alterações no perfil 
dos ingressantes na rede federal de ensino superior. As definições metodológicas utilizadas 
definem a abordagem do estudo como quantitativa com a utilização do método de estudo de 
caso e da técnica de comparação de dados quantitativos. Para a condução do estudo foram 
elaboradas seis proposições a fim de traçar o perfil dos estudantes da EPPEN em diversos 
aspectos, com três subdivisões: formados, em curso e desistentes. A fim de evidenciar a 
comparação proposta foram desenvolvidos modelos estatísticos por intermédio de técnicas 
oriundas da análise multivariada de dados, com a utilização do software IBM-SPSS. Os 
resultados constatam que a maioria dos estudantes ingressou na EPPEN pela ampla 
concorrência, com idade entre 17 e 19 anos, estudou em escola particular e é do sexo feminino. 
Verifica-se a existência de um percentual de 34,25% de evasão. Dos 613 ingressantes no 
período 78 concluíram seus estudos, a maioria do sexo feminino. Constatou-se ainda a 
inexistência de diferenças significativas entre o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas 
e não cotistas, e dos que estudaram em escola pública e particular, assim, conclui-se que a 
semelhança no desempenho corrobora a importância da política de cotas como ferramenta de 
combate às desigualdades sociais. 
 
Palavras-chave: Cotas. Desempenho Acadêmico. Ensino Superior. Estudantes Cotistas. 







The educational social policies implemented since the 21st century have allowed the excluded 
sections of the population to have equal conditions for access and permanence to higher 
education. The creation of a reserve of vacancies for students coming from public education in 
the Federal Institutions of Higher Education brought significant changes at the Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp).Thus, the objective of this study is to verify if, at the end and 
during the course, the academic performance of the quota students and the non-quota students 
is equivalent in the undergraduate courses of the Escola Paulista de Política, Economia e 
Negócios (EPPEN) of Unifesp. In order to achieve this objective, a documentary analysis of 
the terms of adhesion of Unifesp to the Sistema de Seleção Unificado  (SiSU) was carried out, 
obtained information from the Pró-reitoria de Graduação (Prograd) and statistical analyzes 
based on the Coeficiente de Rendimento  (CR) of the students who joined EPPEN in 2013 and 
2014.The relevance of this study is justified by the recent changes in the profile of the students 
in the federal higher education network. The methodological definitions used define the 
approach of the study as quantitative with the use of the case study method and the quantitative 
data comparison technique. In order to conduct the study, six propositions were drawn up in 
order to outline the profile of EPPEN students in several aspects, with three subdivisions: 
formed, ongoing and dropping out. In order to highlight the proposed comparison, statistical 
models were developed through multivariate data analysis techniques using the IBM-SPSS 
software. The results show that the majority of the students entered the EPPEN by the wide 
competition, with ages between 17 and 19 years, studied in private school and is female. There 
is a 34.25% evasion rate. Of the 613 enrollees in the 78 period they completed their studies, 
most of them female. It was also verified the inexistence of significant differences between the 
academic performance of quota and non-quota students, and those who studied in public and 
private schools, thus, it is concluded that the similarity in performance corroborates the 
importance of quota policy as a tool to combat social inequalities. 
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O crescimento econômico do Brasil contribui para o declínio das diferenças sociais, mas 
não é suficiente para erradicação da pobreza e miséria no país. Argumenta-se que se faz 
necessária a criação de políticas e investimentos destinados a garantir os direitos sociais 
previstos na Constituição Federal de 1988 “são direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância e a assistência aos desamparados” (BRASIL, 1988). 
Para garantir esses direitos, países capitalistas criam políticas sociais no esforço de 
equilibrar a distribuição de renda, visto que neste sistema existe a tendência à concentração 
social da renda (FURTADO, 2003, p. 16). A educação auxilia e tem um importante papel na 
busca por uma distribuição de renda igualitária, pois contribui para o desenvolvimento social e 
intelectual de um país. O processo educacional ultrapassa as barreiras da escola e da 
escolarização, seu objetivo é a transformação do indivíduo em um ser social, que não busca 
apenas a sua sobrevivência, mas consiga discernir e fazer escolhas e exercer seu papel na 
sociedade. 
No Brasil, historicamente, o acesso à educação foi restringido à elite, principalmente em 
relação ao ensino superior, que enquanto colônia, pequenos grupos se deslocavam à Europa 
para completar os estudos. A criação e implementação dos primeiros cursos superiores no país 
foram voltadas ao atendimento destes grupos, com cursos tradicionais e profissionalizantes, 
como direito e medicina.  
Com o passar dos anos, novas instituições de educação superior (públicas e privadas) 
foram criadas, o setor da educação passou por diversas reformas, que aos poucos introduziram 
a educação como direito de todos os cidadãos. Todavia, o acesso à educação superior continuou 
restrito a pequenos grupos, razões pelas quais foram criados os movimentos estudantis, que 
buscavam condições de acesso e permanência ao ensino. Suas lutas caminharam em paralelo à 
criação de departamentos destinados a discutir e propor políticas, instalação de 
estabelecimentos isolados de apoio aos alunos com vulnerabilidade social e o reconhecimento 
dos direitos reivindicados por modificações na legislação. Entretanto, somente a partir do século 
XXI a fim de promover a inclusão social, atender aos princípios constitucionais e suprir as 
demandas de formação profissional qualificada foram implementadas políticas públicas de 
acesso e permanência no ensino superior, como o Programa Universidade para Todos (ProUni), 





(Reuni), o Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) e a expansão do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies). 
Em relação ao ensino superior mantido pelo governo federal, a intenção de expandir o 
acesso viabilizou-se com a implementação de três principais políticas: o Reuni, o Sistema de 
Seleção Unificada (SiSU) e a política de reserva de vagas para alunos oriundos de escolas 
públicas e para pretos, pardos e indígenas. Além de responder à luta nos movimentos sociais, a 
proposta de reservas de vagas foi estabelecida em consonância com a decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que se posicionou sobre a constitucionalidade de tais políticas 
afirmativas, e em resposta às universidades, que por possuírem autonomia administrativa já 
haviam deliberado em conselhos universitários a implantação de alguma política afirmativa. 
Nesse contexto, as universidades federais da região metropolitana de São Paulo 
apresentam importante papel no crescimento da oferta de vagas de nível superior, tendo em 
vista que adotaram o sistema de cotas e participaram do Reuni. Dentre essas universidades, a 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) tem papel importante na capital de São Paulo, 
com a oferta de cursos em diversas áreas do conhecimento. 
A Unifesp foi criada a partir da transformação da Escola Paulista de Medicina (EPM). 
Sua expansão foi iniciada em 2004 com a implementação de cinco novos campi: Baixada 
Santista, Diadema, Guarulhos, São José dos Campos e Osasco. Essa expansão trouxe à 
população da região metropolitana de São Paulo aumento significativo no número de vagas em 
cursos superiores e cursos de pós-graduação. A universidade, em paralelo ao processo de 
expansão, iniciou sua política de reserva de vagas, de forma que no início eram reservados 10% 
das vagas a estudantes provenientes de escolas públicas, e posteriormente esta política foi 
adequada às exigências da Lei de Cotas. 
Dentre os campi implantados, esta pesquisa tem foco na unidade do Campus de Osasco, 
denominado Escola Paulista de Política, Economia e Negócios (EPPEN), que iniciou suas 
atividades em 2011 com a introdução dos cursos de graduação: Administração, Ciências 
Contábeis, Ciências Econômicas e Relações Internacionais e posteriormente a implantação do 
curso de Ciências Atuariais. A principal forma de ingresso nos cursos de graduação é pelo SiSU 
e a implementação da reserva, adequada a Lei de Cotas, foi iniciada em 2013. 
Neste sentido, considerando o papel equalizador das políticas sociais implementadas, a 
presente pesquisa compara o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas e não cotistas da 
EPPEN que ingressaram pelo SiSU nos anos de 2013 e 2014. Para a verificação do desempenho 





pela instituição para a verificação do desempenho acadêmico dos estudantes. O CR é calculado 
com a utilização da nota final e a carga horária de cada Unidade Curricular (UC), e seu valor 
varia de zero a dez.  
Para atingir o objetivo proposto, esta dissertação foi dividida em sete seções. Na 
primeira é apresentada a problematização, objetivo geral e objetivo específico e a justificativa 
para a escolha do tema. A segunda seção contém os aspectos históricos da implantação das 
universidades no país e das políticas sociais relacionadas à democratização do acesso. Nesta 
seção é apresentado um breve relato sobre a implantação da Unifesp e seus critérios de seleção. 
Na terceira seção são apresentados os aspectos metodológicos seguidos para a verificação dos 
objetivos. Na quarta seção foi apresentada a análise descritiva dos dados obtidos. A quinta seção 
trata da verificação das proposições levantadas a partir da pergunta problema. Na sexta seção é 
apresentada a regressão múltipla linear para os estudantes formados, e por fim, a sétima seção 
apresenta as conclusões da pesquisa. 
 
1.1 Problematização  
 
Este estudo será orientado pelo seguinte problema de pesquisa: 
  
Qual é o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas e não cotistas na EPPEN? 
 
1.2 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral deste trabalho é verificar se, ao final e ao longo do curso, o desempenho 
acadêmico dos estudantes cotistas e dos não cotistas é equivalente.  
 
1.3 Objetivos específicos 
 
− Analisar o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos estudantes por tipo de escola 
em que estudou (pública ou particular). 
−  Verificar os cursos de graduação em que o estudante cotista tem maior rendimento. 
− Verificar se o tipo de escola em que estudou (pública ou privada) influencia na 
desistência do curso. 









A expansão do ensino superior federal, juntamente com a ampliação das políticas de 
assistência estudantil de acesso, permanência e igualdade de condições apresentam mudanças 
significativas nos estabelecimentos de ensino devido à relevância do papel da educação no 
desenvolvimento social do país. 
Nierotka e Trevisol (2016) realçam que ao longo da história as elites têm ocupado os 
espaços das universidades, utilizando-as para legitimar a sua posição social e ampliar o seu 
poder, assim as instituições de ensino superior refletem as desigualdades da sociedade.  
Amparado pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o governo federal 
implementou ações de assistência estudantil a fim de consolidar o novo cenário educacional, 
com a democratização do acesso e permanência de estudantes de baixa renda à rede federal de 
ensino superior. A relevância da assistência estudantil está expressa no Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2001-2010, que estabelece como um dos objetivos e metas da educação 
superior “estimular a adoção, pelas instituições públicas, de programas de assistência estudantil, 
tais como bolsa-trabalho ou outros destinados a apoiar os estudantes carentes que demonstrem 
bom desempenho acadêmico” (BRASIL, 2001). 
A fim de minimizar as diferenças de condições de acesso ao ensino superior público, 
em 2012 foi criada a Lei de Cotas, após o STF decidir sobre a constitucionalidade de tais 
políticas afirmativas (SILVA, 2012).  
 
A política de cotas é uma política que visa, em caráter provisório, a criação de 
incentivos a grupos desfavorecidos para beneficiar os alunos que provêm de camadas 
populares, com baixo poder econômico, geralmente oriundos de escolas públicas, ou 
minorias étnicas. Nesse sentido, considera-se essencial vislumbrar conceitos básicos 
que permeiam as políticas afirmativas, uma vez que, para alguns estudantes esta 
política está garantindo a igualdade real no tocante ao acesso ao ensino superior 
(SOUZA e BRANDALIZE, 2016, p. 417). 
 
Apesar das políticas públicas voltadas a ampliar o acesso e permanência de alunos de 
classes desfavorecidas, Souza e Brandalize (2016, p. 417) afirmam que “é fato que os maiores 






Contudo, existe a necessidade de comprovação dos resultados dessa política, pois 
“torna-se o elemento de sustentação necessário para sua validação, convencimento e 
continuidade” (CUNHA, 2006, p. 10).  
Andriola e Suliano (2015) avaliam os impactos sociais oriundos da interiorização da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), enquanto Araújo e Santos (2014) investigam os 
impactos da expansão universitária para os moradores de São João del-Rei, decorrentes da 
adesão da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ) ao Reuni e Lima (2013) analisa a 
implantação do Reuni no concernente à ampliação de vagas discentes ofertadas nos cursos de 
serviço social. 
Pinto (2015) aborda a política de permanência estudantil das universidades federais do 
estado de São Paulo – Unifesp, Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Universidade 
Federal do ABC (UFABC) – e a gestão dos recursos oriundos do Pnaes e o estudo de Nierotka 
e Trevisol (2016, p. 22), que toma como referência a Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS), revela “significativa mudança no perfil dos jovens ingressantes na universidade 
pública em estudo” após a ampliação do acesso dos jovens à educação superior. 
Peixoto et al. (2016) comparam o desempenho de alunos cotistas e não cotistas da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), as análises apresentadas indicam desempenho superior 
de não cotistas quando os dois grupos são diretamente comparados, todavia, os cotistas 
apresentam desempenho superior em cursos das áreas de artes e humanidades, os autores 
acreditam que o déficit na educação básica, principalmente no domínio da matemática, pode 
ser um possível fator de influência na diferença de desempenho. 
Velloso (2009), em estudo sobre o rendimento acadêmico de alunos cotistas e não 
cotistas da Universidade de Brasília (UnB), entre 2004 e 2006, concluí que não há diferenças 
expressivas entre as médias dos dois grupos. 
Campos e Fragoso (2016) analisam históricos acadêmicos de alunos da Universidade de 
Pernambuco (UPE) e concluem que o desempenho acadêmico, tanto de alunos cotistas como 
não cotistas, é positivo. 
Neste contexto, o presente trabalho pretende contribuir com a temática ao comparar o 
desempenho acadêmico dos estudantes (cotistas e não cotistas) que ingressaram nos cursos de 
graduação, na EPPEN, através da comparação do CR e análise do tempo de permanência dos 





2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Nesta seção são apresentados os assuntos que embasarão a discussão deste trabalho, que 
engloba a evolução do ensino superior e das ações de assistência estudantil no Brasil, tendo 
foco principal nas políticas de ingresso às instituições federais de ensino superior estabelecidas 
no início do século XXI. 
 
2.1 Histórico do ensino superior no Brasil 
 
Diferentemente dos países americanos colonizados pelos espanhóis e ingleses, 
marcados por instalarem as primeiras instituições de ensino superior nos séculos XVI e XVII 
respectivamente, o Brasil iniciou sua história do ensino superior em 1808, como ressalta Leite 
e Morosini: 
 
Historicamente o Brasil vive a sua ideia de universidade de modo mais recente do que 
aquele observado nos países latino-americanos de origem espanhola. Enquanto estes 
tiveram suas universidades implantadas a partir do início do século 16, seguindo um 
modelo medieval vigente na Europa, o Brasil nega a ideia de universidade durante o 
período colonial até o Império e o início da República (LEITE E MOROSINI, 1992, 
p.242). 
 
Durante o período monárquico, Portugal administrava as terras brasileiras (Colônia) 
assemelhando-se ao investimento em uma empresa, seguindo esta dinâmica, os cursos 
superiores criados não tinham a sua conclusão no país, assim, para a colação de grau, os 
estudantes iam até Portugal (SANTOS e CERQUEIRA, 2009).  
Com a transferência da corte portuguesa para o país, no inicio do século XIX, surgiu a 
necessidade de implantação das primeiras faculdades brasileiras, com o intuito de atender à 
demanda dos jovens fidalgos que foram impedidos de acessar as faculdades europeias. 
Conforme destaca Fávero: 
 
No ano da transmigração da Família Real para o Brasil foi criado, por Decreto de 18 
de fevereiro de 1808, o Curso Médico de Cirurgia na Bahia e, em 5 de novembro do 
mesmo ano, foi instituída, no Hospital Militar do Rio de Janeiro, uma Escola 
Anatômica, Cirúrgica e Médica (FÁVERO, 2006,  p.20). 
 
A criação dessas faculdades manteve a perspectiva do centralismo político imperial, em 





do governo central, que determinava quais instituições seriam criadas, seus objetivos, além de 
regulamentar minuciosamente os seus programas e o grau de controle do Estado na educação. 
Com a queda do Império e proclamação da República em 1889, e graças à descentralização do 
ensino superior permitida pela Constituição Federal, o Brasil inicia um período de grandes 
mudanças sociais. Surgiram novas instituições de caráter público e privado, inclusive 
estabelecimentos confessionais, tendo como efeito imediato a criação de 56 novas escolas 
superiores entre 1889 e 1918, sendo a grande maioria de origem privada (SAMPAIO, 1991).  
Neste período foram criadas importantes instituições de ensino superior, como a 
Academia Real Militar, fundada em 1910, que passou por transformações, passando a ser 
denominada Escola Central, Escola Politécnica, e finalmente em Escola Nacional de 
Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Em 1827, criaram-se duas faculdades 
Direito, uma em São Paulo e outra em Olinda.  
Ressalta-se que as escolas eram autônomas e formavam profissionais para as carreiras 
liberais, como engenheiros, advogados e médicos, voltadas à atender às necessidades 
governamentais e da elite local. (DIAS et al., 2015). Adorno destaca a real intenção da criação 
das escolas de Direito em Olinda e São Paulo: 
 
[...] nasceram ditados muito mais pela preocupação de se constituir uma elite coesa, 
disciplinada, devota às razões do Estado, que se pusesse à frente dos negócios e 
pudesse, pouco a pouco, substituir a tradicional burocracia herdada da administração 
Joanina, do que pela preocupação em formar juristas que reproduzissem a ideologia-
política do Estado Nacional emergente (ADORNO, 1988, p. 26) 
 
Nesse sentido, Oliven (2002, p. 25) ressalta que as primeiras escolas de ensino superior, 
de Medicina, Direito e Politécnica, estavam localizadas em cidades importantes e mantinham 
uma orientação profissional elitista, seguiam o modelo das Grandes Escolas francesas, 
instituições seculares mais voltadas ao ensino do que à pesquisa.  
A industrialização de 1920 pressionou o país a oferecer mão-de-obra com maior 
qualificação, intensificando a necessidade de aperfeiçoar o sistema educacional. Fávero (2006, 
p. 20) expõe que o objetivo era mais simples do que a criação de uma universidade, nos moldes 
atuais, propunha-se a substituição das escolas autônomas por universidades, com espaço para o 
desenvolvimento das ciências básicas e pesquisas. Barreto e Figueiras destacam que esta época 






O ponto importante de 1920 é que finalmente se haviam vencido os obstáculos e a 
criação da universidade passou a ser, a partir daí, uma estratégia de governo. A ideia 
amadurecera e a fundação de novas universidades passou a suceder no país em vários 
rincões, de norte a sul. Isto não quer dizer que já se dispusesse de instituições 
modernas, muito ao contrário. Apenas a primeira batalha, a mais longa e árdua delas, 
havia sido ganha. Muito ainda havia que fazer, como a introdução do princípio de que 
uma universidade não deve apenas ensinar, mas também criar conhecimento e cultura, 
através da pesquisa (BARRETO e FIGUEIRAS, 2007, p. 1789). 
 
Durham (2005, p.201) relata que “as primeiras Instituições de ensino superior foram 
criadas apenas em 1808 e as primeiras universidades são ainda mais recentes, datando de década 
de 1930”.  
Quanto à criação de universidades federais as primeiras instituições a comporem esse 
rol surgiram nesse mesmo período, com a instituição da Universidade do Rio de Janeiro, 
Universidade Rural do Rio de Janeiro, e Universidade do Recife antiga Faculdade de direito do 
Recife (BRASIL, 1920, 1943, 1946).  
Em 1956 o Presidente Juscelino Kubitschek apresenta o seu programa 
desenvolvimentista de governo com o objetivo de avançar “50 anos de progresso em 5 anos de 
realizações”. Para isso concentrou suas ações em cinco setores básicos da economia: agricultura 
e pecuária, educação, energia, transportes e indústrias de base (SILVA, 2002). Nesse período 
obteve-se a maior expansão de universidades federais, até aquele momento, com a criação de 
dez novas instituições (BRASIL, 1957, 1960, 1961).  
Seguindo a mesma trajetória desenvolvimentista, o Presidente João Goulart (1961-
1964) criou duas universidades federais, sendo a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) 
criada pela federalização da Escola Universitária Livre de Manáos (de 1909) e a UnB, criada 
devido à transferência da capital do Rio de Janeiro à Brasília (BRASIL, 1961, 1962).   
Durante o período da Ditadura Militar, o governo federal criou quatorze universidades 
federais. O Presidente Costa e Silva (1967-1969) foi o que apresentou mais instituições, com a 
criação de cinco universidades (BRASIL, 1966, 1967, 1968, 1969, 1970, 1974, 1979 e 1982).  
Ao final do período militar, o setor de educação apresentava considerável aumento de 
instituições privadas de ensino superior. Nesse sentido diversas associações da sociedade civil 
estavam presentes nos debates que antecedem a Constituição Federal de 1988, e no campo 
educacional lutavam para assegurar investimento público exclusivo para as instituições de 
ensino públicas. A nova Constituição estabeleceu o percentual mínimo de 18% da receita anual 
de impostos da União para o desenvolvimento do ensino, determinou a gratuidade do ensino 





indissociabilidade entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão em nível universitário 
(OLIVEN, 2002).  
Tendo em vista o novo cenário e em sintonia com os novos rumos, em 1996 foi 
publicada a segunda Lei de Diretrizes e Bases (LDB), lei nº 9.394/1996, que regulamentou o 
sistema nacional de educação, dispondo sobre os níveis e modalidades de ensino. (BRASIL, 
1996). 
Dentre as ações do governo federal em relação ao ensino superior, em 1998 foi 
publicada a Portaria nº 438 que instituiu o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que 
consiste em uma prova aplicada a todos os estudantes do ensino médio, no início era utilizada 
para a avaliação da qualidade do ensino e atualmente utilizada na seleção de candidatos para 
ingresso no ensino superior (MEC, 1998).  
Todavia, ainda que neste período tenham sido promulgadas leis e portarias importantes, 
com promessas de expansão e melhorias no sistema educacional como um todo, principalmente 
pela Constituição e a LDB reforçarem a necessidade do ensino ser gratuito, verifica-se uma 
redução dos investimentos nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), principalmente 
em relação à valorização do magistério.  
De acordo com Corbucci (2004) durante o governo de Collor (1990-1992) as despesas 
com pessoal foram reduzidas de 84% a 75% dos gastos totais com as Ifes, como também reduziu 
o orçamento destinado a esses estabelecimentos. Durante a gestão de seu sucessor, o Presidente 
Itamar Franco, foi publicada a Medida Provisória que extinguiu o Conselho Federal de 
Educação (CFE), que era responsável pelo reconhecimento e credenciamento dos cursos e 
instituições, pois se considerava sua estrutura arcaica e com necessidade de reestruturação. 
Assim, as ações do Presidente Fernando Henrique Cardoso se beneficiaram dessas medidas 
adotadas, e a partir dessa gestão o Ministério da Educação (MEC) reforçou a responsabilidade 
da expansão do ensino superior ao setor privado:  
 
A partir da década de 1990, em função dos ajustes fiscais que resultaram em cortes 
orçamentários e na imediata redução dos investimentos educacionais, acentua-se o 
sucateamento do sistema universitário federal. Dados da Associação Nacional de 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) indicam que, no 
período de 1995-2001, as 54 instituições federais de ensino superior perderam 24% 
dos recursos para custeio (pessoal, água, luz telefone e materiais diversos) e 77% de 
recursos para investimento em salas de aulas, laboratórios, computadores e acervo 






Contudo, a gestão de Itamar criou duas novas universidades federais com a 
transformação de instituições de ensino em universidades federais, uma é objeto de estudo deste 
trabalho e foi criada pela transformação da EPM na Unifesp (BRASIL, 1994).  
No governo de Fernando Henrique Cardoso a preocupação com as universidades 
federais surgiu no ano 2000, com a criação de seis universidades, dessas duas foram criações 
novas e as demais fruto da transformação de instituições de ensino em universidades federais 
(BRASIL, 2000 e 2002).  
A administração do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) inicia-se com um 
elevado desequilíbrio entre a oferta e demanda por cursos universitários. Assim, seu governo 
focou na elaboração de um ciclo de políticas públicas com o intuito de universalizar o acesso 
ao ensino superior, principalmente em regiões economicamente necessitadas. Para garantir o 
acesso criou, pela lei nº 11.096/05, o ProUni, que concede bolsas de estudo em instituições 
privadas de ensino superior a estudantes oriundos do ensino médio público. Dentre suas ações 
destacam-se dois importantes programas: o Reuni, instituído pelo decreto nº 6.096/07; e o 
Pnaes, instituído pelo decreto nº 7.234/10 (PINTO, 2015). 
Com o aumento dos investimentos em educação, durante a gestão de Lula, foram criadas 
quatorze universidades federais e na gestão de sua sucessora, presidente Dilma Rousseff, foram 
criadas mais quatro universidades, totalizando dezoito novas universidades federais em todas 
as regiões do país, conforme demonstrado no Gráfico 1 (BRASIL, 2005, 2008, 2009, 2010 e 
2013).  
 
Gráfico 1 – Evolução da criação das universidades federais por região 
 





O gráfico 1 demonstra o quantitativo de universidades federais por ano de criação e por 
região do país. Nota-se que as regiões Sudeste e Nordeste, mantiveram elevado número de 
universidades federais em relação às demais regiões.  
A Região Sul, até 2002, possuía seis universidades federais e foi contemplada com a 
criação de cinco novas universidades em todos os estados (BRASIL, 1950, 1960, 1969, 2005, 
2008, 2009 e 2010).  O Nordeste passa a ter dezoito universidades federais, com a criação de 
seis novas nos governos de Lula e Dilma. No mesmo período são instaladas duas novas 
universidades na região norte, passando a contar com dez universidades federais. A Região 
Centro-Oeste, em comparação com as demais regiões, manteve o quantitativo de universidades 
federais baixo, e nesta região foi criada apenas uma nova universidade federal, passando então, 
a contar com cinco universidades federais (BRASIL, 1946, 1950, 1954, 1955, 1957, 1960, 
1961, 1962, 1966, 1967, 1968, 1970, 1974, 1979, 1982, 1989, 1990, 2000, 2002, 2005, 2010 e 
2013).  
Dentre todas as regiões do país, o Sudeste contava com quinze universidades federais 
em 2002, durante o governo Lula foram criadas mais quatro novas universidades federais, 
mantendo a liderança da região em número de universidades federais comparadas com o 
restante do país. Destas, duas criações novas e duas transformações de estabelecimentos de 
ensino em universidades. O estado de Minas Gerais passa a ter onze universidades, sendo o 
estado que conta com o maior número de universidades federais do país, seguido pelo Rio 
Grande do Sul, com seis universidades (BRASIL, 1920, 1943, 1950, 1960, 1961, 1968, 1969, 
1978, 1979, 1994, 2002 e 2005).  
Além da criação de novas universidades, o governo federal lançou o Reuni que 
apresentou uma série de medidas para retornar o crescimento do ensino superior público, tendo 
como objetivo prover as universidades federais de condições para expansão do número de vagas 
no ensino superior e reduzir a evasão dos alunos e ampliar as políticas de inclusão e assistência 
estudantil. 
A interiorização da oferta de vagas de educação superior apresenta-se como uma das 
principais preocupações do Reuni, pois combate o desequilíbrio no desenvolvimento regional 
e proporciona que a oportunidade de qualificação a estudantes sem condições financeiras e fixa 
profissionais altamente qualificados na região. Dessa forma, de 2003 a 2013, as regiões Norte 
e Nordeste apresentaram significativa expansão com crescimento de matrículas, com 94% e 





A reestruturação do ensino superior, contou também com a diversificação da oferta de 
cursos, aumento do número de vagas no período noturno e o fomento à educação à distância. 
Como resultado a oferta de cursos de graduação, entre 2003 e 2013 evoluiu 94% (MEC, 2014a). 
Segundo Barros (2015, p. 374) “a expansão da referida rede também contou com a 
interiorização dos campi. Com isso, o número de municípios atendidos pelas universidades 
federais passou de 114 em 2003 para 237 no final de 2011”. 
Passados quase 100 anos da instalação da primeira universidade no Brasil nota-se o 
aumento de estabelecimentos de ensino superior, tanto públicos como privados. Em paralelo a 
esse crescimento, cresce também a demanda por vagas em cursos superiores e o reconhecimento 
de que apenas a criação de vagas não garante que o estudante consiga concluir os estudos, pois 
os índices de evasão demonstram que muitos alunos interrompem a graduação por diversos 
motivos. Desse modo, a próxima seção apresenta um breve histórico da assistência estudantil e 
das políticas sociais de democratização do acesso ao ensino superior.   
 
2.2 Assistência estudantil – Políticas sociais e a democratização do acesso ao ensino 
superior 
 
Além da tardia criação e instalação de instituições de ensino superior no país, essas 
sempre buscaram atender às necessidades da elite. Assim como o longo caminho percorrido 
para a instalação de universidades, o país demora a criar consciência de que a universidade não 
tem o único objetivo de ensinar, mas principalmente, por intermédio da pesquisa, criar cultura 
e conhecimento.  
 
A longa trajetória percorrida até a fundação de universidades plenas estava chegando 
a seu destino. O ponto importante de 1920 é que finalmente se haviam vencido os 
obstáculos e a criação da universidade passou a ser, a partir daí, uma estratégia de 
governo. [...] Não havia sequer a noção de que apenas cursos de graduação não são 
suficientes, e muito menos a idéia de universidade de inclusão social, em que 
segmentos significativos da população a ela tivessem acesso. Tampouco existia nos 
anos 20 o conceito de atividades extra-muros de uma universidade, interagindo 
intimamente com a sociedade. Tudo isto ainda estava por vir, e constitui o estofo de 
um processo fascinante que se desenrolou nos últimos 80 anos no Brasil (BARRETO 
e FIGUEIRAS, 2007, p. 1789). 
 
O acesso ao ensino superior apresenta mudanças significativas na qualidade de vida da 
população. Segundo Mendes Junior (2014) os anos de estudo são transformados em renda, 





com ensino médio. Destaca, ainda, que mesmo os estudantes que não conseguem finalizar o 
curso apresentam retornos salariais maiores do que quem nunca ingressou no ensino superior. 
Em resposta à morosidade do Estado, o movimento estudantil surgiu em 1901, quando 
foi criada a Federação dos Estudantes Brasileiros. A partir desse momento, a quantidade de 
estabelecimentos de educação de nível superior cresceu, e como consequência o número de 
estudantes também aumentou. Nesse ritmo, em 1910 foi realizado, em São Paulo, o I Congresso 
de Estudantes e a partir da década de 1930 e as modificações na regulação do ensino superior, 
bem como as instalações das primeiras universidades, os movimentos em defesa do acesso e 
qualidade do ensino foram intensificados (UNE, 2011). Durante a gestão de Vargas foi 
instituída uma entidade de cunho beneficente para apoio aos estudantes, a Casa do Estudante 
do Brasil (ARAÚJO, 2007). 
Nesse período a assistência estudantil passa a integrar a Constituição Federal, em 1934, 
que previa o fornecimento de material escolar, assistência alimentar, dentária e médica e bolsa 
de estudos aos alunos necessitados mediante doação de fundos. Mesmo com a mudança no 
governo central, essa preocupação foi reforçada na Constituição de 1946 que determinou a 
educação como direito de todos e estabeleceu que o  serviço de assistência estudantil deveria 
estar presente em todo sistema de ensino. Em 1946 foi promulgado o decreto nº 20.302 que 
estabelecia que as instituições de nível superior deveriam propor alternativas para os problemas 
dos alunos com a assistência médico-social. A Constituição Federal de 1967 ratificou a 
preocupação com a educação no país, incluindo, além dos itens mencionados, a igualdade de 
oportunidade no ingresso à educação. Dentre os pontos adicionados pela emenda constitucional 
de 1969, destacam-se a gratuidade no ensino médio e superior para pessoas sem recursos para 
custear os estudos e a possibilidade do Estado substituir a gratuidade pelo fornecimento de 
bolsas de estudos em estabelecimentos privados (COSTA, 2009). 
O Departamento de Assistência ao Estudante foi criado pelo governo federal em 1970 
para manter, em nível nacional, uma política de assistência estudantil ao estudante de nível 
superior em programas de moradia, alimentação e assistência médico-odontológico (COSTA, 
2009).  
A importância da educação foi reforçada na Constituição de 1988, que fixou a educação 
como direito de todos e dever do Estado e da família (BRASIL, 1988). Em 1996 a LDB incluiu 
entre os princípios do ensino: a igualdade de condições e permanência; gratuidade do ensino 





educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; e a consideração da diversidade étnico-racial 
(BRASIL, 1996). 
O Fies foi criado pela lei 10.260/2001 e trata-se de um programa de financiamento 
destinado a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos com 
avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo 
MEC (BRASIL, 2001). 
Mesmo com a promulgação e o reconhecimento do papel do Estado na garantia de 
acesso ao ensino, houve um período de poucos investimentos no ensino superior pelos governos 
de Fernando Henrique Cardoso e seus antecessores. A preocupação com o crescimento da 
educação superior foi retomada no governo Lula, com a criação de programas de incentivo ao 
ingresso e permanência dos alunos na universidade (CARMO et al., 2014). 
A partir de 2003 novas medidas foram implementadas a fim de suprir as demandas de 
formação profissional qualificada, políticas de incentivo ao acesso e permanência nas 
universidades foram implantadas, como o ProUni, o Reuni, o Pnaes e a expansão do Fies. 
Cabe ressaltar a remodelação do Enem (criado em 1998), até então utilizado como 
ferramenta avaliativa do desempenho dos estudantes, que passou a agregar pontos em exames 
vestibulares, gradativamente o exame foi adotado como critério parcial ou total de seleção em 
universidade públicas e privadas. A nota no exame também foi vinculada à concessão de bolsas 
em instituições privadas (CARMO et al., 2014). 
O ProUni foi instituído pela Medida Provisória nº 213/2004 e institucionalizado pela lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. O programa concede bolsas de estudos nas modalidades 
parcial e integral a estudantes de baixa renda, em cursos de graduação e sequenciais de 
formação específica, em instituições privadas de ensino superior (BRASIL, 2005). 
Trata-se de uma política pública de impacto direto na vida de jovens e adultos que 
buscam acesso ao ensino superior. Conforme aponta Faceira:  
 
Nesse sentido, o ProUni consiste numa política pública voltada à garantia do acesso, 
permanência e produtividade acadêmica desses estratos da população no ensino 
superior e, consequentemente, contribuindo para a sua inclusão social (FACEIRA, 
2008, p. 1). 
 
O Reuni foi instituído pelo decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, e é uma das ações 
que integram o PDE. Tem como principal objetivo ampliar o acesso e a permanência na 






Com o Reuni, o governo federal adotou uma série de medidas para retomar o 
crescimento do ensino superior público, criando condições para que as universidades 
federais promovam a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de 
educação superior. As ações do programa contemplam o aumento de vagas nos cursos 
de graduação, a ampliação da oferta de cursos noturnos, a promoção de inovações 
pedagógicas e o combate à evasão, entre outras metas que têm o propósito de diminuir 
as desigualdades sociais no país. (MEC, 2010a). 
 
De acordo com o MEC, o Pnaes, criado em 2008, apoia a permanência de estudantes de 
baixa renda matriculados em cursos de graduação presencial das Ifes. O objetivo é viabilizar a 
igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico, a partir de medidas que buscam combater situações de repetência e 
evasão. 
O Pnaes oferece assistência à moradia estudantil, alimentação, transporte, à saúde, 
inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico. As ações são executadas pela 
própria instituição de ensino, que deve acompanhar e avaliar o desenvolvimento do programa. 
Os critérios de seleção dos estudantes levam em conta o perfil socioeconômico dos alunos, além 
de critérios estabelecidos de acordo com a realidade de cada instituição (BRASIL, 2010b). 
Com essas quatro medidas o governo federal viabilizou uma espécie de democratização 
do acesso ao ensino superior, com a expansão do número de vagas, a criação de universidades 
públicas e políticas de ingresso e permanência, equalizando as necessidades dos cidadãos 
interessados na educação formal. 
Para facilitar o acesso à educação superior, em 2010, foi estabelecido o SiSU, 
gerenciado pela Secretaria de Educação Superior, que consiste em um sistema de informação 
que utiliza a nota do Enem na seleção de candidatos às vagas das Ifes, deste modo o aluno pode 
pleitear vagas em qualquer estabelecimento federal de ensino superior com a prova do Enem 
(MEC, 2010b).  
Em relação às ações afirmativas, o governo de Dilma criou as cotas aos alunos oriundos 
integralmente do ensino médio público, com a sanção da lei nº. 12.711, que determina a reserva 
de 50% das vagas por curso e turno nas universidades federais e instituições federais de 
educação, ciência e tecnologia. Esse percentual foi aplicado gradualmente nos 4 primeiros anos 
(BRASIL, 2012).  A política de cotas, nos cursos de graduação, e sua implantação serão 
detalhadas na próxima sessão devido a sua relevância para este estudo.  
Nos programas de pós-graduação (mestrado, mestrado profissional e doutorado), o 





ensino, que apresentem propostas para a inclusão de negros (pretos e pardos), indígenas e 
pessoas com deficiência em seus programas de pós-graduação, como políticas de ações 
afirmativas (MEC, 2016b). 
Em 2013 foi criado o Programa Bolsa Permanência que fornece auxílio financeiro aos 
alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica que estejam matriculados nas Ifes com 
o objetivo de minimizar as desigualdades e contribuir para a diplomação desses estudantes. Para 
receber o auxílio, o programa estabelece condições, como: a carga horária do curso deve ser 
igual ou superior a cinco horas diárias, possuir renda familiar per capita não superior a um 
salário-mínimo e meio e não ultrapassar dois semestres do tempo regulamentar do curso de 
graduação em que estiver matriculado para se diplomar (MEC, 2013). 
Dias et al. (2015, p. 1233) acreditam que “expandir e proporcionar acessibilidade ao 
ensino superior é pauta política para todas as nações desenvolvidas ou em vias de 
desenvolvimento, tendo em vista que educação é sinônimo de crescimento nacional”. A 
importância do acesso ao ensino superior é destacada por Wanderley:  
 
Para mim, a universidade é um lugar – mas não só ela – privilegiado para conhecer a 
cultura universal e as várias ciências e divulgar o saber, mas deve buscar uma 
identidade própria e uma adequação à realidade nacional. Suas finalidades básicas são 
o ensino, a pesquisa e extensão. Ela é a instituição social que forma, de maneira 
sistemática e organizada, os profissionais, técnicos e intelectuais de nível superior que 
as sociedades necessitam. Situa-se na esfera da superestrutura dentro da Sociedade 
Civil, mantendo vínculos com a sociedade política e a base econômica. Serve 
normalmente à manutenção do sistema dominante, mas pode também servir à 
transformação social. Deve ter ampla autonomia para cumprir as suas finalidades, 
garantindo o pluralismo de idéias e a liberdade de pensamento. Em alguns países 
cumpre o papel destacado na formação política, cientifica e tecnológica, na critica das 
teorias que informam o desenvolvimento e no fornecimento de subsídios para a sua 
implementação e execução. Cabe-lhe exercer tarefas urgentes de compromisso social 
(WANDERLEY, 1983, p. 11). 
 
Assim, nesta sessão foram apresentadas as políticas de assistência estudantil 






Quadro 1 - Cronologia das ações e políticas de assistência estudantil 
Ano Ação / Política 
1934 
Assistência Estudantil passa a integrar a Constituição Federal com a previsão do fornecimento de 
material escolar, assistência alimentar, dentária e médica e bolsa de estudos aos alunos necessitados 
com a doação de fundos. 
1946 
 Foi inserida, na Constituição Federal, a determinação da educação como direito de todos e estabeleceu-
se que o serviço de assistência estudantil deveria estar presente em todo sistema de ensino. 
1946 
Decreto nº 20.302 que estabelecia que as instituições de nível superior deveriam propor alternativas 
para os problemas dos alunos com a assistência médico-social 
1961 Criação da primeira LDB, que concedia bolsas gratuitas para custeio total ou parcial dos estudos. 
1967 A Constituição Federal incluiu a igualdade de oportunidade no ingresso à educação. 
1969 
Emenda Constitucional estabeleceu a gratuidade no ensino médio e superior para pessoas sem recursos 
para custear os estudos e a possibilidade do Estado substituir a gratuidade pelo fornecimento de bolsas 
de estudos em estabelecimentos privados. 
1970 
Criação do Departamento de Assistência ao Estudante, pelo governo federal, para manutenção, em 
nível nacional, de uma política de assistência estudantil ao aluno de nível superior em programas de 
moradia, alimentação e assistência médico-odontológico. 
1988 A Constituição Federal estabeleceu a educação como direito de todos e dever do Estado e da família. 
1996 
A LDB incluiu entre os princípios do ensino: a igualdade de condições e permanência, gratuidade do 
ensino público em estabelecimentos oficiais; garantia de padrão de qualidade; vinculação entre a 
educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; e a consideração da diversidade étnico-racial. 
1998 Criação do Enem. 
2001 Criação do Fies. 
2004 Criação do ProUni. 
2007 Criação do Reuni.  
2008 Criação do Pnaes. 
2010 Criação do SiSU. 
2012 Lei de Cotas para cursos de graduação. 
2013 Criação do Programa Bolsa Permanência. 
2016 
Publicação da portaria normativa nº 03 que solicitou às Ifes propostas de ações afirmativas na pós-
graduação. 
Fonte: elaboração própria. 
 
Destaca-se que, pelas políticas implantadas, o Estado reconhece a responsabilidade em 
relação aos estudantes carentes que não tem condições de ingressar e permanecer no ensino 
superior, mediante políticas de acesso e permanência, que envolvem moradia, transporte, 
alimentação e saúde.  Essas políticas suscitaram significativas mudanças e necessitam de 
ampliação (CARMO et al., 2014). 
 
2.3 A política de ações afirmativas no Brasil e o sistema de cotas para alunos oriundos 
de escolas públicas 
 
Ao longo da evolução das instituições de ensino superior, iniciaram-se as discussões a 
respeito da necessidade de ações afirmativas para grupos que foram excluídos por diversos 





se que “a evolução social dos excluídos transforme as ações propostas em normas” (FERRAZ, 
2012, p. 135). 
De acordo com Jardim e Almeida (2016) devido ao contexto do país, é significativo que 
as ações de democratização da educação tenham por objetivo reforçar a cidadania de parcelas 
da população que até o momento estavam desprovidas da educação formal, seja pela falta de 
vagas ou de condições de permanência.  
As transformações políticas de acesso à educação superior, destinadas para os 
segmentos socialmente excluídos, se iniciaram na segunda metade dos anos 90 com a 
universalização no acesso ao ensino fundamental e a expressiva expansão do ensino médio, que 
aumentaram a demanda por vagas no ensino superior público para atendimento aos setores de 
baixa renda, sendo implantadas as políticas de cotas raciais e sociais em algumas universidades 
estaduais e federais brasileiras no início dos anos 2000.  
O processo de democratização do acesso à educação superior é intensificado com a 
utilização da nota do Enem pelo ProUni em 2004 e após pela utilização dessa mesma nota para 
ingresso no ensino superior federal por meio do SiSU, com isso, os estudantes ultrapassavam a 
competitiva barreira do vestibular, tendo suas chances de ingresso ampliadas (JARDIM e 
ALMEIDA, 2016). 
A utilização da nota do Enem mostrou-se como um grande marco na democratização do 
acesso ao ensino superior. Para Silva (2012, p. 77) o vestibular segrega, pois “quem é escolhido 
econômica e socialmente tem potencialidades em termos de habilidade intelectual, de 
verbalização, de raciocínio abstrato, de passar pelo chamado filtro aparentemente educacional 
ou cultural que é o vestibular”.  
Mesmo diante de todas as lutas dos movimentos sociais negros por políticas de ações 
afirmativas, apenas em 2001, na Conferência de Durban (África do Sul) que o Brasil passou a 
reconhecer as consequências do racismo e a sistematizar políticas públicas, tendo sua origem 
em reserva de vagas ou cotas em IES, sendo essa implantação em algumas instituições de 
maneira voluntária e em outras de forma compulsória (SANTOS, 2012a, p. 290). 
 De acordo com Moehlecke (2002, p. 199) a política de cotas consiste em “estabelecer 
um determinado número ou percentual a ser ocupado em área específica por grupo(s) 
definido(s), o que pode ocorrer de maneira proporcional ou não, e de forma mais ou menos 
flexível”.  
Conforme Santos (2012b) o processo de implantação de cotas iniciou-se em 2002 em 





afirmativas, que ao estenderem as reivindicações às universidades às “obrigaram” a adotar essas 
políticas, sendo que algumas adotaram cotas somente destinadas aos alunos de escola pública, 
sem considerar que o problema racial do país.  
O estado do Rio de Janeiro se antecipou às exigências de âmbito nacional, formulando 
políticas de ações afirmativas aplicáveis à Universidade Estadual do Norte-Fluminense e à 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Nesse mesmo sentido em 2003 o Mato Grosso do 
Sul promulgou legislação própria. Também neste ano, a Universidade do Estado da Bahia, 
devido a sua autonomia universitária, aprovou no conselho universitário a adoção de cotas. 
Dessa maneira nota-se que as Instituições de Ensino Superior (IES) se anteciparam à Lei de 
Cotas, passando a adotar algum tipo de ação afirmativa (SANTOS, 2012a).  Segundo Lima, 
Neves e Silva (2014, p. 142) “A primeira universidade federal a adotar cotas para negros e 
índios foi a Universidade de Brasília (UnB), em 2004”. 
Em atendimento às reivindicações, algumas universidades federais instituíram políticas 
afirmativas destinadas ao ingresso aos grupos “excluídos” da sociedade, como a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), que em 2008 instituiu para o vestibular de 2009 uma política 
de “bônus adicional de 10% na nota das provas dos candidatos que tenham cursado os sete 
últimos anos da educação básica em escola pública e mais 5% para aqueles que, na mesma 
condição, se autodeclararem negros (pretos e pardos)” (UFMG, s/d).  
A Universidade Federal do Paraná (UFPR), em 2005, estabeleceu percentual de 40% de 
reserva de vagas destinadas a estudantes negros e de discentes de escolas públicas, sendo esse 
percentual dividido entre 20% das vagas para candidatos que oriundos de escolas públicas 
(ensino fundamental e médio) e 20% para estudantes que se autodeclaravam negros (CERVI, 
2013). 
O programa de ações afirmativas da UFSCar estabeleceu sua política de reserva de 
vagas por etapas: de 2008 a 2010 disponibilizou 20% das vagas para alunos que cursaram 
integralmente o ensino médio público, sendo deste percentual 35% das vagas são destinadas à 
negros. De 2011 a 2013 o percentual subiu de 20% para 40%, e a partir de 2014 o sistema foi 
adequado à Lei de Cotas, sancionada em 2012 (UFSCAR, s/d). 
Dentre as demais universidades federais, dada à autonomia administrativa, algumas 
instituíram políticas de ingresso de 2004 a 2011 (ano anterior à criação da Lei de Cotas), como 
UFBA (SANTOS e QUEIROZ, 2012); Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 
(BERALDO e MAGRONE, 2012); Universidade Federal de Sergipe (UFS) (LIMA, NEVES e 





Maranhão (UFMA) (SILVA, MACIEL e RODRIGUES, 2012); Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) (ANJOS, 2012); Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
(TRAGTENBERG, 2012); Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) (SILVEIRA e 
SILVEIRA, 2012); Universidade Federal de Goiás (UFG) (CIRQUEIRA, GONÇALVES e 
RATTS, 2012); UFMG (UFMG, s/d); entre outras. 
As políticas de cotas sociais e raciais implantadas em diversas universidades, conforme 
demonstrado, em resposta à luta dos movimentos sociais levantaram o julgamento sobre a 
justiça, e grupos dominantes da sociedade tentaram paralisar a causa (LIMA, NEVES e SILVA, 
2014):  
 
Mesmo que já existisse a garantia constitucional para as ações afirmativas no País, 
assim como a indicação de reserva de vagas para determinados segmentos – 
portadores de necessidades especiais e mulheres – o sistema jurídico só foi acionado 
quando da introdução do sistema de cotas para alunos egressos das escolas públicas, 
negros e indígenas em universidades públicas estaduais e federais. (SANTOS, 2012b, 
p.12-13). 
 
Segundo Silva (2012), em 2012, após ser acionado, o STF decidiu sobre a 
constitucionalidade de tais políticas afirmativas, principalmente as cotas raciais, sendo um 
grande triunfo para o país, o autor destaca que “pela primeira vez, o Estado brasileiro reconhece 
o racismo e a exclusão que vitimizam a população negra e afasta-na das possibilidades para 
desenvolver plenamente a sua cidadania.”. 
Após o posicionamento do STF, em consonância com as políticas afirmativas 
estabelecidas nas instituições de ensino federais, e considerando o Estatuto da Igualdade Racial 
instituído pela lei nº 12.288 (BRASIL, 2010a), a criação das cotas aos alunos oriundos 
integralmente do ensino médio público, instituída pela lei nº. 12.711/2012 e regulamentada pelo 
decreto 7.824/2012, determina a reserva de 50% das vagas por curso e turno nas universidades 
federais e instituições federais de educação, ciência e tecnologia. A determinação deveria ser 
aplicada gradualmente nos 4 anos seguintes, ou seja, de 2013 a 2016. Em seu penúltimo artigo, 
consta ainda a informação de que no prazo de dez anos “será promovida a revisão do programa 
especial para o acesso às instituições de educação superior de estudantes pretos, pardos e 
indígenas e de pessoas com deficiência bem como daqueles que tenham cursado integralmente 
o ensino médio em escolas públicas” (BRASIL, 2012).  
Quanto às vagas reservadas, essas são subdivididas, conforme demonstrado no Quadro 





a um salário mínimo e meio per capita, e o restante aos estudantes de escolas públicas com 
renda familiar superior a um salário mínimo e meio. Dentre essas vagas deverá ser estabelecido 
o percentual mínimo correspondente ao da soma de pretos, pardos e indígenas em cada estado, 
de acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Por conseguinte, os percentuais destinados aos pretos/pardos/indígenas serão distintos 
em cada região do país, ressaltando a preocupação com o atendimento às necessidades locais e 
com as especificidades de cada local (BRASIL, 2012). 
 
Quadro 2 - Divisão das vagas reservadas pela Lei de Cotas 
50% do Total de Vagas (por curso e por turno) 
Metade Metade 
Estudantes de escolas públicas com renda igual 
ou inferior a um salário mínimo e meio per 
capita 
Estudantes de escolas públicas com renda 
familiar superior a um salário mínimo e meio 
per capita 
Percentual de Vagas reservadas para pretos, 
pardos e indígenas, de acordo com o censo 
demográfico do IBGE 
Percentual de Vagas reservadas para pretos, 
pardos e indígenas, de acordo com o censo 
demográfico do IBGE 
Fonte: elaboração própria com base na lei nº 12.711/2012. 
 
Considerando a Lei de Cotas para ingresso nos cursos de graduação, o posicionamento 
do STF e a reserva de vagas para ingresso no serviço público, o MEC, reforçou com a 
publicação da portaria normativa nº 13 que “a adoção de Políticas de Ações Afirmativas na 
graduação não é suficiente para reparar ou compensar efetivamente as desigualdades sociais 
resultantes de passivos históricos ou atitudes discriminatórias atuais”. Dessa forma, após 
observar que parte das universidades públicas iniciaram a adoção de políticas afirmativas para 
negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiências em cursos de pós-graduação, estabeleceu 
que as Ifes deveriam apresentar propostas sobre a inclusão deste grupo em seus programas de 
pós-graduação, ou seja os de mestrado, mestrado profissional e doutorado (MEC, 2016b). 
Do mesmo modo que o reconhecimento tardio a respeito da importância do ensino 
superior, a constatação da necessidade de ações afirmativas caminha a passos lentos. Conforme 
demonstrado, algumas instituições, sejam pressionadas pelo movimento estudantil ou 
preocupadas com a diversidade e com o desenvolvimento regional e individual de seu entorno, 
utilizaram de sua autonomia administrativa para estabelecer os procedimentos de reserva de 
vagas a parcelas normalmente excluídas. Nesse sentido, o governo federal tem se posicionado, 





sinalizou a possibilidade de expansão dessas políticas, tendo em vista que sua adoção não é 
suficiente para reparar as desigualdades sociais.  
 
2.4 Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 
 
A EPM iniciou suas atividades educacionais em 1933, tendo reconhecimento oficial 
preliminar pelo MEC somente em 1935. Criada por um grupo de 31 médicos e 2 engenheiros, 
iniciou suas atividades de forma autônoma e sem nenhuma ligação com o poder público. Em 
seus primeiros 15 anos de atuação necessitou de verbas junto aos poderes públicos, o que causou 
o seu endividamento (UNIFESP, 2009a). Em 1949 o Presidente Eurico Gaspar Dutra saldou a 
dívida da EPM pela lei nº 939 (BRASIL, 1949), e sete anos mais tarde a instituição foi 
federalizada pelo Presidente Nereu Ramos, pela lei nº 2.712 (BRASIL, 1956). 
O Hospital São Paulo (HSP) foi fundado como um braço de apoio da EPM em 1940. O 
hospital se dividia em clinica médica, cirúrgica, obstetrícia e pediatria e teve suas especialidades 
desdobradas ao longo do tempo, sendo atualmente um dos mais importantes do país (UNIFESP, 
2009b). O HSP foi o primeiro hospital de ensino próprio do Brasil, e de 1940 a 1956 pertencia 
à EPM (período em que a EPM era uma instituição particular). Com a federalização da EPM, 
para a manutenção de parte do custeio, o HSP incluiu 60 leitos particulares, e com essa receita 
conseguiu expandir seu atendimento aos necessitados. No início da década de 1960 a EPM 
oferecia verbas para auxilio aos necessitados, no entanto, o HSP ainda necessitava de receita 
para custear os atendimentos, assim, conseguiu firmar um convênio com a Sociedade Civil, 
atual Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (HSP, s/d). 
Em 1938 foi autorizado pelo governo federal o funcionamento de cursos de 
Enfermagem e Enfermagem Obstétrica do HSP que a princípio oferecia formação de nível 
técnico, e em 1968 passou a ser caracterizada como Escola Paulista de Enfermagem (EPE) 
oferecendo formação superior. Expandiu seus cursos de 1962 a 1986, oferecendo além da 
Enfermagem, cursos especializados na área de Pediatria e Puericultura e de Enfermagem do 
Trabalho. A EPE não foi incluída na federalização da EPM em 1956, sendo federalizada apenas 
pela lei nº 79.656 (BRASIL, 1977) e incorporada à EPM como Departamento de Enfermagem. 
A partir daí teve sua expansão com o credenciamento de cursos de pós-graduação como 
Enfermagem Pediátrica e Obstétrica, e a partir de 1990 diversificou suas atividades com estudos 





Após a federalização da EPM, em 1960 foi fundada a Unifesp, com intuito de expansão 
para uma estrutura ampliada, com vários tipos de faculdades e diferentes currículos 
interdisciplinares, nos moldes da UnB. Para isso, a universidade contaria com instalações nos 
municípios do ABC, que já estavam em construção. Todavia, a oposição dos catedráticos foi 
intensa. Com o golpe militar, em 1964 o governo federal vetou o processo de expansão, e 
extinguiu legalmente a instituição, sendo cassado, por Inquérito da Polícia Militar, o diretor da 
EPM da época (UNIFESP, 2009d).  
Em meio a tantos desdobramentos e crises desde a federalização da EPM, na iniciativa 
abortada de criação (entre 1961 a 1965) da primeira Universidade Federal de São Paulo 
(RODRIGUES, 2008), tem-se após a queda da ditadura, no governo de Itamar Franco, a 
transformação da EPM em Unifesp pela lei nº 8.957 (BRASIL, 1994): 
 
A princípio, essa transformação não indicava mudanças imediatas ou profundas no 
funcionamento do ensino e da pesquisa, no espaço físico e nem nas áreas de atuação 
acadêmica. Ao contrário, havia sinais de que, naquele momento, a transformação em 
universidade não apontava para a universalidade do conhecimento, mas para a 
manutenção do modelo da “Universidade da Saúde” (RODRIGUES, 2008 p. 190-
191). 
 
A transformação da EPM em Unifesp causou incômodos à comunidade acadêmica, que 
demorou a se adequar à nova estrutura universitária e a aceitar a subordinação ao MEC. Após 
intensas reivindicações da comunidade, que à época formou o Fórum de Educação da Zona 
Leste, com quase duas mil assinaturas no Manifesto pela Universidade Pública na Zona Leste, 
a instituição passou a entender que sua imagem ganhara visibilidade social (RODRIGUES, 
2008).  
 Somente 10 anos mais tarde, em 2004, a Unifesp inicia o seu processo de expansão com 
a criação de cinco novos Campi, que atualmente oferecem 30 cursos de graduação, conforme 
demonstrado no Quadro 3. 
O Campus Baixada Santista foi o primeiro a ser entregue e tinha o objetivo de suprir a 
demanda local de cursos. Constituído pelo Instituto Saúde e Sociedade, oferece cursos de 
graduação e pós-graduação. Em 2009 o Instituto implantou o Centro de Referência em Biologia 
e Epidemiologia Molecular, o Núcleo de Genômica e Proteômica e inúmeros laboratórios, que 
foram construídos com subsídios recebidos da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 






Quadro 3 - Cursos de graduação e pós graduação oferecidos nos campi da Unifesp criados após a expansão 













Mestrado e Doutorado Interdisciplinar em Ciências 
da Saúde 
Psicologia Mestrado Profissional no Ensino em Ciências da 
Saúde Educação Física 
Nutrição 
Mestrado em Alimentos, Nutrição e Saúde 
Terapia Ocupacional 
Serviço Social 
Mestrado em Análise Ambiental Integrada Bacharelado Interdisciplinar em Ciência 






Ciências Ambientais Biologia Química 
Ciências Biológicas Ciência e Tecnologia da Sustentabilidade 
Engenharia Química Ecologia e Evolução 
Farmácia e Bioquímica Biotecnologia 
Licenciatura Plena em Ciências Engenharia e Ciência de Materiais 
Licenciatura Plena em Química 










Mestrado e Doutorado em Educação e Saúde na 
Infância e Adolescência 
Ciências Sociais Metrado em Educação 
História Mestrado e Doutorado em Filosofia 
História da Arte Mestrado em Ciências Sociais 
Pedagogia Mestrado em História 
Letras 
Mestrado em História da Arte 













s Bacharelado em Ciência e Tecnologia Mestrado e Doutorado em Ciência da Computação 
Biotecnologia Mestrado e Doutorado em Ciência dos Materiais 
Ciência da Computação Mestrado e Doutorado em Pesquisa Operacional  
Engenharia Biomédica Mestrado e Doutorado em Biotecnologia 
Engenharia de Computação Mestrado em Matemática Aplicada 
Engenharia de Materiais 
Matemática Computacional 






Administração Mestrado Profissional em Gestão de Políticas e 
Organizações Públicas Ciências Atuariais 
Ciências Contábeis 
Mestrado em Economia Ciências Econômicas 
Relações Internacionais 
Fonte: elaboração própria. 
 
A universidade iniciou suas discussões relacionadas à expansão demonstrando a 





Interlagos, entretanto as negociações da área pretendida não foram bem sucedidas. Devido ao 
fracasso nas negociações, o projeto de um campus avançado com um edifício de pesquisas e 
cursos que focam a gestão da saúde aguarda viabilidade financeira. Enquanto aguarda a 
liberação de recursos, em Santo Amaro é realizado o Projeto Pirado, que consiste em uma ação 
de extensão voltada à formação para o trabalho e colocação profissional (RODRIGUES, 2008).  
A expansão da universidade prosseguiu, em 2007 e em decorrência do Reuni foram 
implantados 3 novos campi: Campus Diadema, Campus Guarulhos e Campus São José dos 
Campos. Por ser instalado em uma região de alta densidade industrial e que abriga área 
preservada de Mata Atlântica e parte da Represa Billings, o Campus Diadema oferece cursos 
ligados às ciências naturais e exatas, com ênfase nas ciências químicas, ambientais, biológicas, 
farmacêuticas e da educação constituindo o Instituto de Ciências Ambientais, Químicas e 
Farmacêuticas (ICAQF) (UNIFESP, 2014a).  
A unidade universitária do campus Guarulhos constitui a Escola de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas (EFLCH) que tem a intenção de formar cidadãos aptos a atuar de maneira 
propositiva e criativa por meio da integração entre as áreas de conhecimento das Ciências 
Humanas (UNIFESP, 2014b). 
O Campus São José dos Campos, levando em conta a vocação cientifica da região do 
Vale do Paraíba, é constituído pelo Instituto de Ciência e Tecnologia (ICT). Iniciou suas 
atividades com apenas um curso de graduação em Ciência da Computação. Em 2009 incluiu o 
de Matemática Computacional. A partir de 2013 foi introduzido o bacharelado em Ciência e 
Tecnologia, que passa a ser a única forma de ingresso na instituição, que ao ser concluído 
oferece demais especializações. O ICT oferece, ainda, cinco programas de pós-graduação, todos 
voltados a atender as demandas locais (UNIFESP, s/d). 
Mesmo com a expansão, a universidade manteve até 2010 sua administração central no 
Campus São Paulo. No final desse ano, a universidade transferiu todas as atividades da Reitoria, 
Pró-reitorias e seus órgãos assessores para um novo edifício localizado também em São Paulo, 
na Vila Clementino (PINTO, 2015).   
Em 2006 as notícias veiculadas na mídia já sinalizavam a expectativa de que a Unifesp 
formasse um anel universitário, com campi em Osasco, Diadema e Guarulhos. Em 2007 essa 
instalação voltou a ser discutida, quando o MEC, em uma liberação de vagas para concursos, 
incluiu 10 vagas destinadas ao campus Osasco (RODRIGUES, 2008). Entretanto, apenas em 
2011 o campus Osasco, que constitui a EPPEN, iniciou suas atividades, com a proposta de 





objetivo de proporcionar formação profissional diversificada e múltipla com excelência e 
inovação (UNIFESP, s/d).  
Por ser o Estado com menor porcentagem de vagas públicas por habitante, a expansão 
da Unifesp trouxe transformações significativas em relação à oportunidade de ingresso em um 
curso de nível superior à população do estado, principalmente na Região Metropolitana de São 
Paulo (UNIFESP, 2016a). Atualmente a instituição oferece 51 cursos de graduação em 
diferentes áreas do conhecimento. 
O Gráfico 2, elaborado com dados fornecidos no Portal da Pró-Reitoria de Graduação 
(Prograd) da Unifesp, demonstra o grande crescimento no número de matrículas de alunos 
ingressantes na Unifesp de 2005 a 2016. O total de matriculados, por ano, considerou todas as 
formas de ingresso: convênio, decisão judicial, progressão do bacharelado interdisciplinar, 
reingresso, seleção pública, SiSU, transferências e vestibular misto. 
Nota-se que com a instalação dos cinco novos campi o número de matrículas cresceu 
progressivamente de 2005 a 2012 que passou de 407 matrículas para 3136, um aumento de 
aproximadamente 770%, e após 2012 manteve uma média de 3142 ingressantes por ano.  
 
Gráfico 2 – Número de matrículas por ano de alunos ingressantes por campus na Unifesp 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Com a expansão dos cursos, crescimento de matrículas e da diversidade de alunos, em 





de Assuntos Estudantis (PRAE) com o objetivo de “desenvolver ações institucionais para o 
acesso, para a permanência e para a conclusão de estudantes de graduação e pós-graduação”. 
Sua rede de assistência é formada por restaurantes universitários, Núcleos de Apoio ao 
Estudante e Serviço de Saúde do Corpo Discente, que oferece atendimento médico, 
odontológico e psicológico (UNIFESP, 2016c). 
A PRAE é dividida em quatro coordenadorias: Ações Afirmativas e Políticas de 
Permanência; Atenção à Saúde do Estudante; Apoio Pedagógico e Atividades Complementares; 
Cultura, Atividade Física e Lazer. Dentre os auxílios fornecidos aos discentes para criação de 
condições de permanência e aproveitamento da formação acadêmica, a PRAE é responsável 
pela gestão do Programa de Auxílio para Estudantes, o Programa de Bolsa Permanência e o 
Projeto Milson Santos de Acesso ao Ensino Superior. A Pró-reitoria administra as ações do 
Programa de Acessibilidade na Educação Superior que busca garantir a integração de pessoas 
com deficiência (UNIFESP, 2014c). 
 
2.4.1 A política de cotas na Unifesp 
 
As discussões sobre a política de reserva de vagas na Unifesp iniciaram-se com a 
apresentação de um documento com os dados consolidados de cor e renda familiar que foi 
elaborado por intermédio da declaração dos inscritos no vestibular de 2003. Neste documento 
havia uma diferença clara entre a população que se declarava branca e amarela em relação aos 
negros, pardos e índios. Após, foi observada a porcentagem de discentes matriculados pelo 
mesmo critério, e percebeu-se que da população de negros e pardos somente conseguiram 
ingressar na universidade os de maior renda familiar; e dos inscritos, nenhum índio conseguiu 
a aprovação no vestibular, ressaltando que o critério de renda familiar foi significativo para o 
ingresso (FERRAZ, 2012). 
Com os dados consolidados, iniciou-se na universidade um processo de conscientização 
de toda a comunidade acadêmica. Foram realizados seminários com o tema “Ações 
Afirmativas”, em parceria com representantes políticos e professores do Rio de Janeiro e de 
Brasília. Nesses seminários foram apresentados dados obtidos de análises de vestibulares 
anteriores e levantada uma discussão dos dados apresentados pelo Instituto de Pesquisa 
Aplicada (Ipea), que mostrava que os negros recebiam menores salários. Após, em 2004, essa 
preocupação foi levada ao Conselho Universitário da Unifesp (CONSU) em forma de Projeto 





las a negros, pardos e índios provenientes de escolas públicas, incluindo no projeto o 
compromisso do MEC de que nos cursos de tempo integral os cotistas receberiam bolsas de 
estudo. Esse projeto seria aplicado inicialmente como teste, e ao final do primeiro ano seriam 
analisados os dados e a discussão seria levada novamente ao CONSU para decisão a respeito 
dos próximos anos (FERRAZ, 2012). 
Dessa forma, a Unifesp adotou a politica de reserva de vagas nos cursos de graduação 
em 2005, ano em que foram ampliadas o número de vagas nos cursos existentes, o que 
possibilitou que fossem reservadas 10% das vagas a estudantes provenientes de escolas 
públicas, com autodeclaração de etnia e raça, sem diminuir o número de vagas destinadas à 
ampla concorrência. Em análise dos dados dos vestibulandos de 2005, em comparação dos 
cotistas e não cotistas, as maiores diferenças eram em relação à renda familiar e a presença de 
equipamentos para o estudo como computadores e internet. Todavia, o rendimento no vestibular 
das duas populações foi semelhante. No decorrer de 2005, a Unifesp teve problemas com a 
burocracia federal na liberação das bolsas, que por vezes atrasavam. Ao término do ano, ao 
comparar as notas dos cotistas e dos não cotistas observa-se que “o rendimento dos dois grupos 
foi indistinguível” (FERRAZ, 2012, p. 144-145).  
Após a apresentação deste documento de avaliação do primeiro ano de reserva de cotas, 
foi aprovada no CONSU a Resolução nº 36 de 2006 que estendeu o processo de cotas para todos 
os campi e previa que na criação de novos campi ou cursos já deveria estar prevista a reserva 
de 10% do número de vagas para candidatos de cor preta, parda ou indígena que cursaram o 
ensino médio público (FERRAZ, 2012). 
Essa política de reserva de vagas foi aplicada até 2012. A partir de 2013 a Unifesp segue 
o que preconiza a Lei de Cotas, sendo o percentual aplicado gradualmente: em 2013 foram 
reservados 15% das vagas de ingresso, 2014 25%, 2015 37,5% e a partir de 2016 a reserva 
totalizou 50% das vagas (UNIFESP, 2016d, p. 14). 
 
2.4.2 Critérios de seleção e avaliação nos cursos de graduação da Unifesp 
 
A presente seção tem por objetivo demonstrar os critérios de avaliação adotados pela 
EPPEN. Para isto divide-se em dois tópicos, o primeiro relacionado à seleção do estudante, e o 
segundo aborda aspectos relacionados aos cursos de graduação e ao cálculo do CR. 






A Unifesp possui dois sistemas de seleção de ingresso para estudantes nos cursos de 
graduação, o Sistema Misto e o SiSU. Nos cursos oferecidos na EPPEN utiliza-se o SiSU para 
ingresso.  
O SiSU foi estabelecido por portaria do MEC em 2010, e trata-se de um sistema de 
seleção que utiliza a nota do Enem para acesso ao ensino superior (MEC, 2010b).  
O Enem é composto de cinco provas que são aplicadas em dois dias. As provas são 
divididas em: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias; 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; e Redação. Cada 
uma das provas tem nota máxima de 1000 (mil) pontos, a nota final exame é calculada pela 
média aritmética destas provas. 
Após consulta aos Termos de Adesão ao SiSU, verificou-se que de 2011 à 2013, para 
todos os cursos de graduação da EPPEN a nota de mínima exigida em todas as provas do Enem 
foi de 300 pontos, e o peso de cada prova foi 2, conforme tabela 1 (MEC, 2011, 2012a e 2013b). 
 
Tabela 1 – Nota mínima e pesos no SiSU para os cursos da EPPEN de 2011 à 2013 
Prova Enem Peso Nota mínima 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 2 300 
Ciências Humanas e suas Tecnologias 2 300 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias 2 300 
Matemática e suas Tecnologias 2 300 
Redação 2 300 
Fonte: MEC, 2011, 2012 e 2013. 
 
Para o ingresso de estudantes em 2014, a EPPEN alterou os pesos e notas mínimas para 
o curso de Ciências Econômicas. Aumentou-se o peso da prova de Matemática e suas 
Tecnologias, e diminuiu-se o peso de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. Em relação à 
nota mínima, diminuíram-se as notas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências 
Humanas e suas Tecnologias e Ciências da Natureza e suas Tecnologias, conforme Tabela 2 
(MEC, 2014b). 
 
Tabela 2 - Nota mínima e pesos no SiSU para o curso de Ciências Econômicas da EPPEN em 2014 
Prova Enem  Peso Nota mínima 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 2 200 
Ciências Humanas e suas Tecnologias 2 200 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias 1 200 
Matemática e suas Tecnologias 3 300 
Redação 2 300 
Fonte: MEC, 2014. 
 
O curso de Relações Internacionais manteve o mesmo critério de pesos e notas mínimas 





3. Ciências Atuariais constou no Termo de Adesão pela primeira vez, e apresentou a mesma 
divisão de notas e pesos do curso de Ciências Contábeis. Administração aumentou a nota 
mínima, Ciências Econômicas alterou novamente a composição dos pesos e notas mínimas 
(MEC, 2015). 
 
Tabela 3 - Nota mínima e pesos no SiSU para os cursos de Administração, C. Contábeis, C. Atuariais e C. 
Econômicas da EPPEN em 2015 










Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 2 450 2,5 500 2 350 
Ciências Humanas e suas Tecnologias 2 450 1 200 2 350 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias 2 450 1,5 200 1 350 
Matemática e suas Tecnologias 2 450 2,5 500 3 350 
Redação 2 500 2,5 500 2 350 
Fonte: MEC, 2015. 
 
A seleção de 2016 apresentou novamente modificações nas notas mínimas de ingresso 
para Ciências Atuariais e Ciências Econômicas, conforme Tabela 4 (MEC, 2016c). Os demais 
cursos mantiveram os critérios de 2015. 
 
Tabela 4 - Nota mínima e pesos no SiSU para os cursos de C. Atuariais e C. Econômicas da EPPEN em 2016 
Prova Enem Ciências Atuariais Ciências Econômicas 
Peso Nota mínima Peso Nota mínima 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 2,5 500 1 350 
Ciências Humanas e suas Tecnologias 1 150 3 350 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias 1,50 400 1 350 
Matemática e suas Tecnologias 2,5 500 3 350 
Redação 2,5 500 2 350 
Fonte: MEC, 2016. 
 
Com relação aos critérios de seleção para 2017 todos os cursos de graduação da EPPEN 
mantiveram os pesos e as notas mínimas do processo seletivo de 2016 (MEC, 2017). 
Os editais de ingresso pelo SiSU da Unifesp seguem a portaria normativa nº 18 do MEC, 
portanto,  no caso de não preenchimento das vagas destinadas às Cotas, o preenchimento destas 
vagas obedecem a ordem descrita no art. 15 da referida portaria: 
 
Art. 15 - No caso de não preenchimento das vagas reservadas aos autodeclarados 
pretos, pardos e indígenas, aquelas remanescentes serão preenchidas pelos estudantes 
que tenham cursado integralmente o ensino fundamental ou médio, conforme o caso, 
em escolas públicas, da seguinte forma: 
I - as vagas reservadas para o grupo de estudantes indicado na alínea "a" do inciso I 





a) aos estudantes do grupo indicado na alínea "b", do inciso I do art. 14; e 
b) restando vagas, aos estudantes do grupo indicado no inciso II do art. 14, 
prioritariamente aos estudantes de que trata a alínea "a" do mesmo inciso; 
II - as vagas reservadas para o grupo de estudantes indicado na alínea "b", do inciso I 
do art. 14 serão ofertadas, pela ordem: 
a) aos estudantes do grupo indicado na alínea "a", do inciso I do art. 14; e 
b) restando vagas, aos estudantes do grupo indicado no inciso II do art. 14, 
prioritariamente aos estudantes de que trata a alínea "a" do mesmo inciso; 
III - as vagas reservadas para o grupo de estudantes indicado na alínea "a", do inciso 
II do art. 14 serão ofertadas, pela ordem: 
a) aos estudantes do grupo indicado na alínea "b", do inciso II do art. 14; e 
b) restando vagas, aos estudantes do grupo indicado no inciso I do art. 14, 
prioritariamente aos estudantes de que trata a alínea "a" do mesmo inciso; 
IV - as vagas reservadas para o grupo de estudantes indicado na alínea "b", do inciso 
II do art. 14 serão ofertadas, pela ordem: 
a) aos estudantes do grupo indicado na alínea "a", do inciso II do art. 14; e 
b) restando vagas, aos estudantes do grupo indicado no inciso I do art. 14, 
prioritariamente aos estudantes de que trata a alínea "a" do mesmo inciso. 
Parágrafo único - As vagas que restarem após a aplicação do disposto nos incisos I a 
IV do caput serão ofertadas aos demais estudantes (MEC, 2012b). 
 
No caso das vagas eventualmente não ocupadas ao fim das duas primeiras chamadas 
realizadas pelo SiSU, os editais para ingresso dispõem que estas serão preenchidas mediante 
lista de espera disponibilizada pelo SiSU à Unifesp. Esta lista é composta de candidatos que 
confirmaram seu interesse na vaga, e é ordenada segundo as notas obtidas no Enem, com a 
informação sobre a modalidade de concorrência escolhida pelo candidato (UNIFESP, 2013). 
No caso das vagas reservadas para atendimento à Lei de Cotas, a convocação para vagas 
eventualmente remanescentes considera primeiramente a classificação geral dos candidatos e, 
posteriormente, a classificação dos que se candidataram às vagas reservadas na forma da lei nº. 
12.711/2012 (UNIFESP, 2013). 
 
2.4.2.2 Critérios de avaliação dos estudantes  
 
A matriz dos cursos de graduação da Unifesp é composta por Unidades Curriculares 
(UCs). As UCs podem ser: fixas; eletivas ou optativas, dependendo do projeto pedagógico do 
curso (UNIFESP, 2014d). 
A aprovação do aluno em cada unidade dependerá dos critérios descritos no plano de 
ensino, composto pela frequência mínima e do aproveitamento acadêmico. Em relação à 
frequência, o estudante deverá atingir no mínimo 75% de frequência nas atividades em que 





até a primeira casa decimal, de forma que se consideram aprovados os estudantes com nota 
igual ou maior a seis (UNIFESP, 2014d). 
Segundo Unifesp (2014d, p. 29) “o Coeficiente de Rendimento (CR) é o índice que 
mede, ao longo do curso, o desempenho acadêmico do estudante ao final de cada período 
letivo”. O valor do CR será de zero a dez, contando até a terceira casa decimal, sem 
arredondamento. Para indicar o desempenho do aluno em todos os períodos letivos por ele 
cursados, será utilizado o CR acumulado. 
Calculado ao final de cada período letivo, o CR baseia-se em dois indicadores: nota final 
(N) do estudante em cada UC e carga horária (H) prevista em cada UC. No cálculo do CR 
acumulado são computadas todas as notas e cargas horárias das UCs cursadas pelo aluno desde 
o início do curso (UNIFESP, 2014d).  
Para o cálculo do CR, são consideradas as notas das UCs em que o aluno não tenha sido 
reprovado por frequência; como sendo igual a zero as notas das UCs em que o estudante tenha 
sido reprovado por frequência; e as notas das UCs cursadas em Regime Especial de 
Recuperação. Os cálculos do CR e do CR acumulado são obtidos pela Expressão 1 (UNIFESP, 
2014d): 
 
𝐶𝑅 =  
∑𝑖𝑁𝑖𝐻𝑖
∑𝑖𝐻𝐼
                                                               (1) 
 
Nesta Dissertação, o valor do CR dos discentes de graduação foi utilizado para 







A presente seção demonstra os aspectos metodológicos que foram utilizados para atingir 
o objetivo geral deste trabalho, de verificar se os alunos cotistas possuem, ao final do curso, 
mesmo desempenho dos alunos não cotistas na EPPEN, por meio dos seguintes elementos 
constitutivos: tipo de pesquisa, população e coleta de dados, e técnicas e procedimentos de 
análise de dados. 
 
3.1 Tipo de pesquisa 
 
A pesquisa científica inicia-se com a formulação do problema, que deve ser específica 
e indicar exatamente qual a dúvida que se pretende esclarecer, consistindo em “um enunciado 
explicitado de forma clara, compreensível e operacional, cujo melhor modo de solução ou é 
uma pesquisa ou pode ser resolvido por meio de processos científicos” (LAKATOS e 
MARCONI, 2011, p. 137-140). Sobre a definição do problema, Nascimento esclarece que: 
 
Delimitar o problema é tão importante quanto delimitar o objeto de estudo, pois evita 
que o pesquisador se envolva com uma extensão muito grande de particularidades ou 
que se estabeleça uma relação de prioridades de modo a não escolher o essencial 
(NASCIMENTO, 2012, p. 41). 
 
As questões do estudo propiciam a seleção do método de pesquisa mais relevante a ser 
utilizado, de forma que a pesquisa de estudo de caso é mais conveniente para questões “como” 
e “por que” (YIN, 2015).  
Para orientar este trabalho foi escolhida a pergunta problema: qual é o desempenho 
acadêmico dos estudantes cotistas e não cotistas na EPPEN? 
Além da pergunta problema, foram elaboradas seis proposições. Cada proposição do 
estudo “dirige a atenção para algo que deve ser examinado dentro do escopo do estudo” (YIN, 
2015, p. 32): 
Proposição 1: “o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista é 
semelhante ao final do curso de graduação escolhido”. 
Proposição 2: “o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos estudantes que 
cursaram o ensino médio em escola pública e em escola particular é semelhante ao final do 





Proposição 3: “os estudantes que cursaram o ensino médio em escola pública desistem 
mais do que os que cursaram em escola particular.” 
Proposição 4: “os estudantes do gênero feminino têm melhor desempenho acadêmico 
do que os estudantes do gênero masculino”. 
Proposição 5: “o tempo para a finalização/colação de grau dos estudantes cotistas é 
maior do que o tempo de formação/colação de grau dos não cotistas”. 





A pesquisa tem abordagem qualitativa, pois realizará a correlação das informações 
disponibilizadas e transformação em números, com a utilização de técnicas estatísticas para a 
sua interpretação.  
A pesquisa quantitativa é utilizada para verificar teorias objetivas mediante relação das 
variáveis, que podem ser medidas analisadas por procedimentos estatísticos (CRESWELL, 
2010, p. 26). A análise qualitativa segue uma sequencia de atividades, baseada na coleta dos 
dados, como a redução dos dados, categorização, interpretação e a redação do relatório (GIL, 
2002).  
 
3.2 População e coleta de dados 
 
Para realização da pesquisa é necessária a definição da população, Pinheiro et al. (2009, 
p. 4) expõem que população consiste no “conjunto de todos os elementos (pessoas ou objetos) 
cujas propriedades o pesquisador está interessado em estudar.”, sendo classificada como finita 
ou infinita. “A amostra é uma parcela convenientemente selecionada do universo (população); 
é um subconjunto do universo” (LAKATOS e MARCONI, 2010, p. 147). 
A população para a realização desta pesquisa é considerada finita, pois compreende 
todos os estudantes egressos dos cursos de graduação da Unifesp, sendo que a amostra seleciona 
os alunos que ingressaram na EPPEN pelo SiSU nos anos de 2013 e 2014. Para a seleção da 
amostra foi utilizado o método não probabilístico pela conveniência, devido ao fácil acesso da 





amostra de elementos convenientes, o entrevistador é quem seleciona as unidades amostrais” 
(MALHOTRA, 2014, p. 306). 
Na elaboração desta pesquisa a coleta de dados passou por duas etapas, na primeira foi 
realizado contato com a Prograd, em que foi solicitada, além da disponibilização dos dados, a 
autorização para uso desses dados na pesquisa, sem a identificação dos alunos. Neste momento, 
enviou-se também à Prograd a declaração de sigilo e anonimização dos dados, assinada pela 
pesquisadora. Ressalta-se que a presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Unifesp, conforme parecer consubstanciado nº 7512230617, de 13 de novembro de 
2017.  




− Nota do Enem; 
− Opção do curso no SiSU (1ª ou 2ª opção); 
− Forma de ingresso (cotas ou ampla concorrência) e em caso de cota, qual o tipo de 
cota; 
− Tipo de escola em que cursou o ensino médio (pública ou privada); e 
− Tempo de permanência do aluno no curso (tempo que ele levou para se formar). 
Na segunda etapa, após a pesquisa ser aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, a 
Prograd forneceu a base de dados de 2003 alunos que ingressaram nos cursos de graduação da 
Unifesp de 2013 a 2016 e os concluintes de 2016 e 2017. A base é composta de dados 
quantitativos, conforme Quadro 4 e dados categorizados.  
 

















Os dados categorizados são agrupados em categorias específicas e utilizam escala de 
medição nominal, normalmente são rótulos ou nomes usados para identificar um atributo de 
cada elemento, conforme exposto no Quadro 5 (SWEENEY, WILLIAMS e ANDERSON, 
2016, p. 7 e 20). 
 




L1 – Candidatos com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo 
que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (lei nº 
12.711/2012); 
L2 – Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas com renda familiar bruta per 
capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escolas públicas (lei nº 12.711/2012); 
L3 – Candidatos que, independente da renda (art. 14, II, portaria normativa nº 18/2012), 
tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (lei nº 12.711/2012) 
L4 – Candidatos autodeclarados pretos, pardos e indígenas que, independente da renda (art. 
14, II, portaria Normativa nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas (lei nº 12.711/2012) 
Não cotista / Sistema Universal / Ampla Concorrência; 
TIPO_ 
ESCOLA 
Somente em escola pública 
Maior parte em escola pública; 
Maior parte em escola particular com bolsa integral 
Maior parte em escola particular sem bolsa ou com bolsa parcial 
Somente em escola particular com bolsa integral 




Na capital do estado de São Paulo 
Em outro município da Grande São Paulo 
Em outro estado da região Sudeste 
Em outro país 
No interior do estado de São Paulo 
No litoral do estado de São Paulo 
Outro estado da região centro-oeste 
Outro estado da região nordeste 
Outro estado da região sul 
CURSO 
ABI Filosofia – Noturno 
ABI Filosofia – Vespertino 
Administração – Integral 
Administração – Noturno 
Ciências Contábeis – Integral 
Ciências Contábeis – Noturno 
Ciências Econômicas – Integral 
Ciências Econômicas – Noturno 
Filosofia Bacharelado – Noturno 
Filosofia Bacharelado – Vespertino 
Química – Integral 
Química Industrial – Noturno 
Relações Internacionais – Integral 







Transferido curso dentro da IES 
Aluno em curso 
Aluno desistente 
Aluno transferido para outra IES 
Transferência de turno dentro da IES 
Desistente Vestibular 
Fonte: elaboração própria com base na planilha fornecida pela Prograd. 
 
3.3 Técnicas e procedimentos de análise dos dados 
 
Para análise dos dados quantitativos foi utilizada uma técnica de comparação, que pode 
ser aplicada “sempre que houver dois ou mais termos com as mesmas propriedades gerais ou 
características particulares” (CERVO, BERVIAN e SILVA, 2007, p. 32). Nesta técnica, está 
implícita a realização de dois importantes passos: a análise e a síntese, para a identificação das 
propriedades gerais e das características particulares de cada item comparado. 
A análise consiste na decomposição de um todo em quantas partes quantas possíveis, ou 
seja, é o procedimento que parte do mais complexo para o mais simples. Já a síntese “é a 
reconstrução do todo pela reunião das partes decompostas para análise” (CERVO, BERVIAN 
e SILVA, 2007, p. 32). 
A fim de evidenciar a comparação proposta entre os dados de 2013 e 2016 foram 
desenvolvidos modelos estatísticos por intermédio de técnicas oriundas da análise multivariada 
de dados. Pode-se fazer uso da definição de Hair Jr, et al. para explicar o termo, conforme 
abaixo: 
 
Análise multivariada se refere a todas as técnicas estatísticas que simultaneamente 
analisam múltiplas medidas sobre indivíduos ou objetos sob investigação. Assim, 
qualquer análise simultânea de mais do que duas variáveis pode ser considerada, a 
princípio, como multivariada (HAIR JR, et. al., 2009, p. 23). 
 
Dentre as principais técnicas classificadas como multivariadas destacam-se a análise 
fatorial, análise de regressão múltipla, análise discriminante múltipla, regressão logística, 
análise multivariada de variância e análise conjunta. 
Tendo em vista as proposições e os objetivos específicos propostos, o presente estudo 







A regressão múltipla envolve três ou mais variáveis. Há ainda uma única variável 
dependente, porém duas ou mais variáveis independentes (explanatórias). A teoria é 
uma extensão da análise de regressão linear simples. Novamente aqui, a análise tem 
por objetivo estabelecer uma equação que possa ser usada para predizer valores de y 
para valores dados das diversas variáveis independentes (STEVENSON, 1981, p. 
365). 
 
A construção dos referidos modelos de análise multivariada foi efetuada no software 
International Business Machines (IBM) Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
Statistics® 21.0. Foram realizados testes de homogeneidade de Levene para homogeneidade 
das variâncias, para a verificação do atendimento dos pressupostos do teste-t. 
O teste de Levene avalia se os dados são ou não homogêneos, com a hipótese nula de 
que as variâncias são homogêneas e a hipótese alternativa de que as variâncias não são 
homogêneas. Os resultados do teste-t são analisados conforme as hipóteses assumidas 
previamente no teste de Levene. 
Por fim, foram devolvidas duas regressões lineares múltiplas, com o objetivo de gerar 
funções matemáticas que busquem descrever o comportamento da variável dependente “CR” 






4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Recebida a base de dados, iniciou-se o exame de dados. Hair et. al. (2009, p. 49) 
explicam que “o objetivo dessas tarefas de exame de dados é muito mais no sentido de revelar 
o que não é aparente do que retratar os dados reais, pois os efeitos “ocultos” são facilmente 
despercebidos”.  
Neste exame, verificou-se que a base continha estudantes de cursos do Campus 
Guarulhos e Campus Diadema da Unifesp, além da necessidade de se realizar alguns ajustes 
antes do início das análises. Deste modo, considerando que o estudo pretende verificar o 
desempenho acadêmico apenas dos cursos de graduação do Campus Osasco, removeram-se os 
registros relacionados aos estudantes dos cursos de graduação do Campus Diadema e Campus 
Guarulhos, restando para análise 1242 estudantes de quatro cursos de graduação da EPPEN. 
Posteriormente iniciou-se a modificação e inserção de dados necessários para as análises deste 
trabalho.  
Observou-se que as notas no Enem fornecidas estavam separadas por tipo de prova. Para 
facilitar as verificações, e utilizar as notas do Enem, calculou-se a média aritmética, por aluno, 
incluindo-se na planilha uma coluna correspondente a este valor. 
Por considerar que as variáveis relativas ao tempo, como ano de ingresso, ano de 
conclusão e data de nascimento, são muito importantes para se verificar o perfil dos estudantes, 
introduziu-se à base de dados novas colunas, com a idade do estudante no ingresso do curso e 
na conclusão do curso, e o tempo de conclusão. Estas variáveis foram, ainda, categorizadas em 
7 classes para idade no ingresso, e em 5 classes para idade na formação, conforme tabela 6. 
Com relação às variáveis de tipo de vaga e tipo de escola, visando facilitar as análises e 
atender aos objetivos propostos no trabalho, inseriram-se à planilha três colunas destinadas a 
consolidar os dados dos cotistas e não cotistas; e estudantes de escola pública e de escola 
particular. 
Para a variável com as categorias do tipo de escola em que o aluno estudou, que contém 
7 variáveis, foram criadas novas duas variáveis: a primeira considerou apenas os estudantes que 
estudaram “somente em escola pública”, “somente em escola privada” e “outros”; e a segunda 
agrupou os estudantes em “maior parte em escola pública” e “maior parte em escola privada”, 






Constatou-se que das 6 denominações compostas na variável situação, três poderiam ser 
compiladas, pois correspondem apenas à transferência de turno ou de curso dentro da 
instituição. Desse modo, inseriu-se na base uma nova variável com a situação do estudante 
agrupada em 4 denominações: formados, em curso, desistentes e transferidos para outra IES. 
Da mesma maneira, os cursos foram agrupados, removendo-se a distinção por período. 
Com o objetivo de se realizar análises acerca dos alunos desistentes, criou-se uma nova 
variável, baseada na situação, que indica apenas se é desistente ou não. Após estas 
transformações e inserções, atribuíram-se às variáveis qualitativas códigos numéricos, 
conforme demonstrado na tabela 5. A tabela contém a quantidade de estudantes em cada 
variável e a sua porcentagem referente ao total da amostra (613 estudantes).  
 
Tabela 5 - Quantidades e porcentagem das variáveis qualitativas e quantitativas. 
Variável  Descrição n % 
Ano 
Ingresso 
2013 316 51,55% 
2014 297 48,45% 
Ano 
Conclusão 
2016 11 2% 




17 a 19 anos 310 51,57% 
20 a 25 anos 198 32,30% 
26 a 30 anos 62 10,11% 
31 a 35 anos 21 3,43% 
36 a 40 anos 11 1,79% 
41 a 45 anos 7 1,14% 




20 a 25 anos 68 87,18% 
26 a 30 anos 2 2,56% 
31 a 35 anos 7 8,97% 
Acima de 36 anos 1 1,28% 
Sexo 
Masculino 303 49,43% 
Feminino 310 50,57% 
Tipo de 
Vaga 
L1 - Candidatos com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 
salário mínimo que tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas (lei nº 12.711/2012). 
26 4,24% 
L2 - Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda 
familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (lei nº 
12.711/2012). 
28 4,57% 
L3 - Candidatos que, independentemente da renda (art. 14, II, portaria 
Normativa nº 18/2012), tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas (lei nº 12.711/2012). 
31 5,06% 
L4 - Candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, 
independentemente da renda (art. 14, II, portaria Normativa nº 18/2012), 
tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (lei nº 
12.711/2012). 
22 3,59% 
Não Cotista / Sistema Universal / Ampla Concorrência 506 82,54% 
Ampla e 
cota 
Não Cotista 107 17,46% 





Variável  Descrição n % 
Tipo de 
escola 
Somente em Escola Pública 214 34,91% 
Maior parte em Escola Pública 17 2,77% 
Maior parte em Escola Particular com bolsa integral 11 1,79% 
Maior parte em Escola Particular sem bolsa ou com bolsa parcial 63 10,28% 
Somente em Escola Particular com bolsa integral 36 5,87% 
Somente em Escola Particular sem bolsa ou com bolsa parcial 271 44,21% 
No Exterior (qualquer tipo de escola) 1 0,16% 
Tipo de 
escola 
Somente em escola pública 214 34,91% 
Somente em escola particular 307 50,08% 




Maior parte em escola pública 231 37,68% 
Maior parte em escola particular 382 62,32% 
Curso 
período 
Ciências Contábeis - Integral 75 12,23% 
Ciências Contábeis - Noturno 77 12,56% 
Relações Internacionais - Integral 76 12,40% 
Relações Internacionais - Noturno 78 12,72% 
Ciências Econômicas - Integral 79 12,89% 
Ciências Econômicas - Noturno 78 12,72% 
Administração - Integral 76 12,40% 
Administração - Noturno 74 12,07% 
Curso 
Ciências Contábeis 152 24,80% 
Relações Internacionais 154 25,12% 
Ciências Econômicas 157 25,61% 
Administração 150 24,47% 
Situação 
Aluno formado 78 12,72% 
Transf. Curso dentro da ies 10 1,63% 
Aluno em curso 262 42,74% 
Aluno desistente 210 34,26% 
Aluno transferido p/ outra ies 3 0,49% 
Transf. Turno dentro da ies 50 8,16% 
Situação 
agrupada 
Formados 78 12,70% 
Em curso 322 52,44% 
Desistentes 210 34,20% 
Transferidos para outra IES 3 0,49% 
Desistentes 
Desistente 210 34,20% 
Outros 403 65,74% 
Fonte: elaboração própria. 
 
Executadas estas análises, foram iniciadas verificações dos dados dos estudantes, a fim 
de se averiguar o perfil dos estudantes que ingressaram na EPPEN pelo Enem no período 
selecionado. Estas verificações serão apresentadas nas próximas quatro seções, em que a 
primeira apresenta o perfil geral de todos os ingressantes, e nas três seguintes a análise é divida 
em três etapas: formados, em curso e desistentes. Ressalta-se que devido ao baixo número de 






4.1 Análises descritivas: perfil dos estudantes da EPPEN 
 
Certificou-se que entre 2013 e 2016 ingressaram na EPPEN 1242 estudantes nos cursos 
de Ciências Contábeis, Relações Internacionais, Ciências Econômicas e Administração, e 
destes apenas 79 concluíram o curso de graduação escolhido, o que em primeira análise parece 
pouco, entretanto, pode-se considerar que a maioria dos ingressantes dos anos de 2015 e 2016 
ainda não teve tempo para cursar todas as disciplinas propostas pelo projeto pedagógico dessas 
graduações. Constatou-se apenas uma exceção de estudante ingresso em 2015, do curso de 
Relações Internacionais, que concluiu seu curso em 2017.  
Desta forma, para a realização das análises, limitou-se a base de dados nos 613 
estudantes com tempo hábil para formação, que ingressaram nos cursos da EPPEN em 2013 e 
2014, conforme demonstrado no Gráfico 3.  
Na elaboração do gráfico, utilizou-se a “situação agrupada”, que considera os estudantes 
transferidos de curso dentro da IES e transferidos de turno dentro da IES como “em curso”. A 
coluna total corresponde à quantidade de ingressantes por curso, e contém a soma das demais 
colunas: formados, em curso, desistentes e transferidos para outra IES. 
 
Gráfico 3 – Situação dos estudantes por curso de graduação 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tendo em vista que o objetivo principal deste trabalho é constatar o desempenho 
acadêmico dos estudantes cotistas e não cotistas, seguiu-se a análise descritiva com a 






Gráfico 4 – Ingressantes por tipo de vaga (cotista / não cotista) por curso de graduação 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
O gráfico mostra que a quantidade de alunos cotistas é baixa comparada com os 
ingressantes pela ampla concorrência. Conforme relatado na seção 2.4.1 deste trabalho, a 
reserva de vagas de acordo com o que preconiza a Lei de Cotas foi aplicada gradualmente na 
Unifesp, em 2013 foram destinadas 15% das vagas de ingresso, totalizando 48 vagas, e em 2014 
foram reservadas 25% das vagas, totalizando 80 vagas, para as 8 turmas de graduação da 
EPPEN.  
Nota-se que ingressaram 107 estudantes pelas vagas destinadas às cotas em 2013 e 2014, 
devido a divergência no quantitativo de vaga reservada e vaga preenchida, a Prograd da Unifesp 
(2018) informou que o baixo ingresso de estudantes às vagas destinadas aos cotistas pode ser 
explicado por três fatores, a saber:  
- baixa procura a determinado curso; 
- não ter conseguido, o candidato, obter as notas mínimas exigidas para se candidatar ao 
curso; 
- não ter o candidato ciência que o curso era ofertado pelo SiSU. 
Para averiguar qual dos anos não atingiu a porcentagem de cotistas desejada, utilizou-
se a ferramenta de tabulação cruzada de dados, na tabela 6, selecionando-se somente os 
ingressantes de 2013, e cruzando os dados das colunas “SITUAÇÃO_AGRUPADO” e 
“TIPO_DE_VAGA”. Sweeney, Williams e Anderson (2016, p. 58) explicam que “uma 





ajuda na compreensão da relação entre duas variáveis. Nota-se que ingressaram 22 alunos nas 
vagas de cotas em 2013, portanto, 85 cotistas ingressaram em 2014. 
 




Formados Em curso Desistentes 
Transferido 




Não cotista 65 116 112 1 294 
Renda inferior a 1,5 salário e ensino 
médio em escola publica. 
1 2 3 0 6 
Autodeclarados pretos, pardos ou 
indígenas com renda inferior a 1,5 
salario e ensino médio em escola 
pública. 
1 8 0 0 9 
Independente da renda, que tenham 
cursado ensino médio em escola 
pública. 
0 2 1 0 3 
Autodeclarados pretos, pardos ou 
indígenas, independente de renda 
com ensino médio em escola pública. 
1 1 2 0 4 
Subtotal - Estudantes Cotistas 22 
Total 68 129 118 1 316 
Fonte: elaboração própria. 
 
Para complementar o perfil dos ingressantes, realizaram-se duas correlações de dados: 
por curso e sexo do aluno; e por curso e faixa etária, de acordo com as tabelas apresentadas a 
seguir.  
 






Ciências Contábeis 66 86 152 
Relações Internacionais 66 88 154 
Ciências Econômicas 95 62 157 
Administração 76 74 150 
Total 303 310 613 
Fonte: elaboração própria. 
 
Constatou-se a predominância de ingressantes do sexo feminino em Ciências Contábeis 
e Relações Internacionais, e no curso Administração a composição das turmas por sexo é 
igualitária. Revelou-se, ainda, que Ciências Econômicas não apresenta a mesma tendência, 


















17 a 19 anos 62 101 70 77 310 
20 a 25 anos 48 41 56 53 198 
26 a 30 anos 20 4 23 15 62 
31 a 35 anos 11 5 3 2 21 
36 a 40 anos 3 2 4 2 11 
41 a 45 anos 5 0 1 1 7 
Acima de 46 anos 3 1 0 0 4 
Total 152 154 157 150 613 
Fonte: elaboração própria. 
 
No que diz respeito à faixa etária dos ingressantes, observou-se que quase metade dos 
ingressantes possuía de 17 a 19 anos, e que somados aos de 20 a 25 anos correspondem a 
aproximadamente 82% do total. Verifica-se, ainda, que conforme se aumenta a faixa etária, 
diminui-se a quantidade de ingressantes. Executadas as análises iniciais dos ingressantes, 
dividiu-se a análise descritiva em três seções: alunos formados, alunos em curso e desistentes, 
que serão apresentadas nos itens a seguir. 
 
4.1.1 Perfil dos estudantes formados 
 
Nas análises apresentadas anteriormente, constatou-se que no período selecionado 
houve o ingresso de estudantes cotistas, desta forma, para o levantamento dos quantitativos 
apresentados a seguir foram selecionados apenas os casos de “alunos formados”. 
Portanto, prosseguiu-se a análise com a realização da tabulação cruzada de dados de 
“CURSOS” e “TIPO_DE_VAGA” (tabela 9). 
 











pretos, pardos ou 
indígenas com renda 
inferior a 1,5 salario 
e ensino médio em 
escola publica. 
Autodeclarados 
pretos, pardos ou 
indígenas, 
independente de renda 
com ensino médio em 
escola publica. 
CURSO 
C. Contábeis 21 1 1 0 23 
R. Internacionais 24 0 0 1 25 
C. Econômicas 16 0 0 0 16 
Administração 13 0 0 1 14 
Total 74 1 1 2 78 





Certifica-se que no período selecionado, apenas 4 cotistas finalizaram o curso de 
graduação escolhido, e que o curso de Ciências Econômicas não contém registro de estudantes 
cotistas  formados que ingressaram pelo SiSU nos anos de 2013 e 2014.  
Após observar estes dados e considerando-se que, conforme demonstrado, a EPPEN não 
conseguiu preencher todas as vagas destinadas aos cotistas nos dois primeiros anos de sua 
implantação, e que o objetivo geral deste trabalho é comparar o desempenho de estudantes 
cotistas e não cotistas, ampliou-se a investigação para verificar se o tipo de escola em que o 
aluno cursou o ensino médio interfere na sua situação, utilizando-se a tabulação cruzada de 
dados. Para melhor visualização dos resultados, optou-se pela demonstração gráfica, por curso 
de graduação, conforme exposto no Gráfico 5. 
No gráfico, as colunas azuis correspondem à seleção de alunos que estudaram “somente 
em escola pública” e “somente em escola particular”, descartando-se as demais possibilidades 
de estudo. As colunas em verde correspondem aos que estudaram “maior parte em escola 
pública” e “maior parte em escola particular”, incluindo-se neste quantitativo, os que somente 
estudaram em escolas públicas e em escolas particulares. 
 
Gráfico 5 – Estudantes formados por curso de graduação e tipo de escola em que estudou 
 






Na sequência, para se analisar o perfil dos estudantes formados, gerou-se uma nova 
tabela cruzada de dados com as variáveis “SEXO” e “CURSO”, de acordo com a tabela 10, e 
verificou-se que a quantidade de mulheres formadas, na maioria dos cursos, corresponde ao 
dobro da quantidade de homens formados. 
 






Ciências Contábeis 6 17 23 
Relações Internacionais 6 19 25 
Ciências Econômicas 6 10 16 
Administração 2 12 14 
Total 20 58 78 
Fonte: elaboração própria. 
 
Quanto à faixa etária dos estudantes formados, inseriu-se uma coluna na base de dados, 
em que as idades de formação foram agrupadas em 4 classes: 20 a 25 anos; 26 a 30 anos; 31 a 
35 anos; e acima de 35 anos. Posteriormente, gerou-se a tabela 11, de referência cruzada para 
“CURSOS” e “IDADE_FORMACAO_CLASSES”. 
 
Tabela 11 – Tabulação cruzada de alunos formados para curso e idade de formação 
 IDADE_FORMAÇÃO_CLASSES Total 
20 a 25 anos 26 a 30 anos 31 a 35 anos Acima de 35 
anos 
CURSO 
Ciências Contábeis 15 1 6 1 23 
Relações Internacionais 25 0 0 0 25 
Ciências Econômicas 15 0 1 0 16 
Administração 13 1 0 0 14 
Total 68 2 7 1 78 
Fonte: elaboração própria. 
 
Nota-se que, dos 78 estudantes formados, 68 tinham de 20 a 25 anos no ano da conclusão 
do curso de graduação. As demais classes de idades estão distribuídas entre os cursos Ciências 
Contábeis e Econômicas e Administração. Destaca-se que o curso de Relações Internacionais 
não contém nenhum estudante formado com mais de 26 anos nos anos de ingresso estudados. 
Isto posto, certificou-se que a maioria dos estudantes formados na EPPEN no período 
selecionado ingressaram pelas vagas de ampla concorrência, estudaram a maior parte em 
escolas particulares, são do sexo feminino, e possuíam de 20 a 25 anos no ano em que cursou o 
ultimo semestre do curso de graduação. A próxima seção expõe as informações do perfil dos 
estudantes que permanecem em curso relacionadas à faixa etária no ingresso, tipo de vaga no 





4.1.2 Perfil dos estudantes em curso 
 
Apresentada uma breve análise do perfil dos estudantes formados, iniciou-se a 
verificação do perfil dos estudantes que permanecem em curso, com a seleção dos casos de 
alunos “em curso”. 
A correlação das informações de “CURSOS” e “AMPLA_E_COTA” são demonstradas 
na tabela 12. Observa-se que, no período estudado, dos 322 estudantes que permanecem em 
curso apenas 71 são cotistas. 
 




Não cotista Cotista 
CURSO 
Ciências Contábeis 60 12 72 
Relações Internacionais 62 18 80 
Ciências Econômicas 68 22 90 
Administração 61 19 80 
Total 251 71 322 
Fonte: elaboração própria. 
 
Desta maneira, ampliou-se a análise com a correlação de alunos em curso por tipo de 
escola, gráfico 6, com a utilização das variáveis “TIPO_ESCOLA” e 
“TIPO_ESCOLA_MAIOR”, que consiste na junção de alunos que estudaram “somente em 
escola pública” e que “somente em escola particular”; e que estudaram “maior parte em escola 
pública” e “maior parte em escola particular”. 
As colunas de tonalidade azulada representam a quantidade de alunos que estudaram 
“somente em escola pública” e “somente em escola particular”, rejeitando-se as demais 
possibilidades de ingresso nesta análise, portanto, a soma dessas colunas não corresponde à 
quantidade total de estudantes em curso. 
As colunas verdes demonstram a quantidade de estudantes que estudaram “maior parte 
em escola pública” e “maior parte em escola particular”, incluindo nestes casos os que 
estudaram somente em uma das opções descritas, desta forma, o total de alunos que compõe 






Gráfico 6 – Estudantes em curso por curso de graduação e tipo de escola em que estudou. 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Com relação ao gênero dos estudantes que permanecem em curso, produziu-se a tabela 
13 de referência cruzada para as variáveis “SEXO” e “CURSO”. 
 






Ciências Contábeis 29 43 72 
Relações Internacionais 33 47 80 
Ciências Econômicas 55 35 90 
Administração 40 40 80 
Total 157 165 322 
Fonte: elaboração própria. 
 
Verifica-se que, assim como entre os alunos formados, a quantidade de estudantes do 
sexo feminino supera os do sexo masculino, quando se considera o total de alunos em curso. 
Ao analisar os cursos separadamente, nota-se que Ciências Econômicas é o único curso que a 
quantidade de estudantes do sexo masculino supera os do sexo feminino. 
Para averiguar o perfil dos estudantes que permanecem em curso por faixa etária, 
utilizou-se a variável criada “IDADE_INGRESSO_CLASSES”, demonstrada a correlação das 





permanecem em curso ingressou com menos de 26 anos, e que não há nenhum estudante com 
mais de 46 anos em curso.  
 
Tabela 14 – Tabulação cruzada de alunos em curso para curso e idade no ingresso 
 
IDADE_INGRESSO_CLASSES 
Total 17 a 19 
anos 
20 a 25 
anos 
26 a 30 
anos 
31 a 35 
anos 
36 a 40 
anos 
41 a 45 
anos 
CURSO 
Ciências Contábeis 33 27 5 4 1 2 72 
Relações Internacionais 53 25 0 1 1 0 80 
Ciências Econômicas 41 39 7 1 2 0 90 
Administração 41 31 6 1 1 0 80 
Total 168 122 18 7 5 2 322 
Fonte: elaboração própria. 
 
Portanto, a maioria dos estudantes que permanecem em curso ingressou pela ampla 
concorrência, estudou a maior parte em escola particular, é do sexo feminino, e no ano de 
ingresso, tinha de 17 a 19 anos. Por fim, a próxima seção exibe o perfil dos desistentes. 
 
4.1.3 Perfil dos desistentes 
 
Averiguou-se nas análises descritivas apresentadas, que os perfis dos estudantes 
formados e em cursos são parecidos, como a faixa etária e a predominância de estudantes do 
gênero feminino. Nas investigações apresentadas nesta seção, selecionaram-se apenas os casos 
de “estudantes desistentes”. 
Da mesma maneira que nas verificações anteriormente expostas, gerou-se a correlação 
entre “CURSOS” e “AMPLA_E_COTA”, conforme tabela 15.  
 




Não cotista Cotista 
CURSO 
Ciências Contábeis 48 6 54 
Relações Internacionais 41 8 49 
Ciências Econômicas 42 9 51 
Administração 48 8 56 
Total 179 31 210 
Fonte: elaboração própria. 
 
Os resultados demonstram que a maioria dos desistentes ingressou nos cursos pela 
ampla concorrência, contudo, expandiu-se esta verificação por tipo de escola em que o aluno 





No gráfico 7, os alunos que estudaram “somente em escola pública” e “somente em 
escola privada” equivalem as colunas azuis, e os que estudaram “maior parte em escola pública” 
e “maior parte em escola privada” às colunas verdes. Do mesmo modo que nos itens anteriores, 
o quantitativo das duas primeiras colunas, por curso, não equivale ao total de desistentes, pois 
não foram considerados os alunos com demais denominações de tipo de escola. 
 
Gráfico 7 – Desistentes por curso de graduação e tipo de escola em que estudou 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Quanto ao sexo dos desistentes, a correlação dada pela tabela de referência cruzada de 
“CURSOS” e “SEXO” evidencia que os estudantes do sexo masculino desistem mais do que 
os do sexo feminino. 
 






Ciências Contábeis 28 26 54 
Relações Internacionais 27 22 49 
Ciências Econômicas 34 17 51 
Administração 34 22 56 
Total 123 87 210 







Por fim, realizou-se a correlação de desistentes por curso e pela idade de ingresso, 
conforme tabela 16, e constatou-se que, assim como os estudantes em curso, a maioria dos 
desistentes tinha até 25 anos de idade na época de ingresso no curso. 
 
Tabela 17 – Tabulação cruzada de desistentes para curso e idade de ingresso 
 
IDADE_INGRESSO_CLASSES 
Total 17 a 19 
anos 
20 a 25 
anos 
26 a 30 
anos 
31 a 35 
anos 
36 a 40 
anos 






C. Contábeis 13 19 9 6 2 3 2 54 
R. Internacionais 27 12 4 4 1 0 1 49 
C. Econômicas 18 13 15 2 2 1 0 51 
Administração 26 18 9 1 1 1 0 56 
Total 84 62 37 13 6 5 3 210 
Fonte: elaboração própria. 
 
 Consequentemente, da mesma maneira como nos casos de estudantes formados e em 
curso, averiguou-se que a maioria dos desistentes ingressou pela ampla concorrência, estudou 
a maior parte em escola particular, no ano de ingresso tinha de 17 a 19 anos. O sexo do estudante 
é a única variável que se contrapôs aos resultados apresentados anteriormente, expondo que a 
maioria dos desistentes é do sexo masculino. 
Com a finalidade de consolidar as informações apresentadas, elaborou-se a quadro 6, 
relacionando-se as variáveis analisadas, por curso e por situação. 
 















Contábeis Ampla Pública Pub./Part. Feminino 20 a 25 anos 
RI Ampla Particular Particular Feminino 20 a 25 anos 
Economia Ampla Particular Particular Feminino 20 a 25 anos 
Administração Ampla Particular Particular Feminino 20 a 25 anos 
Em curso 
Contábeis Ampla Pub./Part. Particular Feminino 17 a 19 anos 
RI Ampla Particular Particular Feminino 17 a 19 anos 
Economia Ampla Particular Particular Masculino 17 a 19 anos 
Administração Ampla Particular Particular Feminino 17 a 19 anos 
Desistentes 
Contábeis Ampla Pública Particular Masculino 20 a 25 anos 
RI Ampla Particular Particular Masculino 17 a 19 anos 
Economia Ampla Particular Particular Masculino 17 a 19 anos 
Administração Ampla Particular Particular Masculino 17 a 19 anos 







5. VERIFICAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES E OBJETIVOS DO ESTUDO 
 
Em seguida à realização das análises descritivas, iniciou-se a etapa de verificação das 
seis proposições deste trabalho, apresentadas na seção 3. A verificação das proposições 
contribuiu para a compreensão da pergunta problema deste trabalho. 
Nesta fase, utilizou-se o teste de homogeneidade de Levene para homogeneidade das 
variâncias, para a verificação do atendimento dos pressupostos do teste-t, e um dos pressupostos 
é que, ao se realizar o teste-t, deve-se haver homogeneidade de variâncias, conforme explicado 
na seção 3.3.  
 
5.1 Verificação da proposição 1: o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não 
cotista é semelhante ao final do curso de graduação escolhido 
 
A proposição 1: “o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista é 
semelhante ao final do curso escolhido”, embora foque no desempenho acadêmico dos 
formados por tipo de vaga no ingresso, acrescentou-se ao estudo a verificação para os 
estudantes que permanecem em curso, decompondo-se a proposição em duas etapas: 
Etapa 1: “o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista é semelhante 
ao final do curso de graduação escolhido”. 
Etapa 2: “o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista é semelhante 
durante o curso de graduação escolhido”. 
 
5.1.1 Proposição 1 – etapa 1: o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista 
é semelhante ao final do curso de graduação escolhido 
 
Para a etapa 1, “o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista é 
semelhante ao final do curso de graduação escolhido”, realizou-se o teste-t, conforme tabelas 
18 e 19.   
 
Tabela 18 – Estatísticas do grupo de estudantes formados que ingressaram pelas cotas e pela ampla 
concorrência 
 AMPLA_E_COTA N Média Desvio padrão Erro padrão da média 
CR 
Não cotista 74 7,84 ,707 ,082 
Cotista 4 7,99 ,764 ,382 





As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos estudantes cotistas e não cotistas é semelhante ao final do curso de 
graduação escolhido (p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos estudantes cotistas e não cotistas é diferente ao final do curso de 
graduação escolhido (p<0.05). 
 
Tabela 19 – Teste de amostras independentes para alunos formados 
 
Teste de Levene 
para igualdade de 
variâncias 
teste-t para Igualdade de Médias 




















  -,377 3,284 ,729 -,147 ,391 -1,332 1,037 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, o teste-t independente sugere que, em 
média, os estudantes de graduação da EPPEN “cotistas” e “não cotistas” não apresentam 
diferença significativa entre as médias de CRs no final do curso de graduação escolhido (t(76) 
=0,404; p>0,05), aceita-se a H0, com a consequente confirmação da etapa 1 da proposição 1. 
 
5.1.2 Proposição 1 – etapa 2: o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista 
é semelhante durante o curso de graduação escolhido 
 
Para a etapa 2, “o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não cotista é 
semelhante durante o curso de graduação escolhido”, realizou-se, ainda, o teste-t para verificar 
se há diferença na média dos CRs dos estudantes que permanecem em curso, conforme tabelas 
20 e 21. Para esta verificação, selecionou-se apenas os casos de discentes em curso.  
 
Tabela 20 – Estatísticas do grupo de estudantes e que ingressaram pelas cotas e pela ampla concorrência 
 AMPLA_E_COTA N Média Desvio padrão Erro padrão da média 
CR Não cotista 251 6,52 1,436 ,091 
Cotista 71 6,57 1,403 ,166 
Fonte: elaboração própria. 





H0: a média dos CRs dos estudantes cotistas e não cotistas é semelhante durante o curso de 
graduação escolhido (p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos estudantes cotistas e não cotistas é diferente durante o curso de 
graduação escolhido (p<0.05). 
 






teste-t para Igualdade de Médias 




















  -,291 114,794 ,771 -,055 ,190 -,431 ,320 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, o teste-t independente demonstrou 
que, também durante o curso, a média dos CRs estudantes “cotistas” e “não cotistas” não 
apresenta diferença significativa (t(320) =0,287; p>0,05), aceita-se portanto a H0, com a 
confirmação da etapa 2 da proposição 1. 
 
5.2 Verificação da proposição 2: o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos 
estudantes que cursaram o ensino médio em escola pública e em escola privada é 
semelhante ao final do curso de graduação escolhido  
 
Para a realização das análises relativas à segunda proposição, “o rendimento acadêmico, 
ao final do curso, dos estudantes que cursaram o ensino médio em escola pública e em escola 
privada é semelhante ao final do curso de graduação escolhido”, selecionaram-se somente os 
estudantes formados, e dividiram-se as verificações em duas etapas, tendo em vista as duas 
subdivisões das informações de tipo de escola, explicadas nos itens anteriores: 
Etapa 1: “o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos alunos que estudaram 
“somente em escola pública”, e dos que estudaram “somente em escola particular” é 





Etapa 2: “o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos alunos que estudaram “maior 
parte em escola pública”, e dos que estudaram “maior parte em escola particular” é 
semelhante ao final do curso de graduação escolhido”. 
 
5.2.1 Proposição 2 – etapa 1: o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos alunos que 
estudaram “somente em escola pública”, e dos que estudaram “somente em escola 
particular” é semelhante ao final do curso de graduação escolhido 
 
Na primeira etapa, “o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos alunos que 
estudaram “somente em escola pública”, e dos que estudaram “somente em escola particular” 
é semelhante ao final do curso de graduação escolhido”, constam os alunos que estudaram 
“somente em escola pública” e “somente em escola particular”, conforme tabelas 22 e 23. 
 
Tabela 22 – Estatísticas do grupo de estudantes formados que estudaram somente em escola pública e 
somente em escola particular 
 TIPO_ESCOLA N Média Desvio padrão Erro padrão da média 
CR 
Somente em Escola Pública 23 7,92 ,759 ,158 
Somente em Escola Particular 43 7,82 ,695 ,106 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos alunos que estudaram “somente em escola pública” e dos que 
estudaram “somente em escola particular” é semelhante ao final do curso de graduação 
escolhido (p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos alunos que estudaram “somente em escola pública” e dos alunos que 
estudaram “somente em escola particular” é diferente ao final do curso de graduação escolhido 
(p<0.05). 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, verifica-se pelo teste-t independente 
que a média do CR dos alunos que estudaram “somente em escola pública” e “somente em 
escola particular” não apresentam diferença significativa (t(64) =0,506; p>0,05), aceita-se 
portanto a H0 de que a média dos CRs dos alunos que estudaram “somente em escola pública” 
e dos que estudaram “somente em escola particular” é semelhante ao final do curso de 






Tabela 23 – Teste de amostras independentes de estudantes formados que estudaram somente em escola 
pública e somente em escola particular 
 
Teste de Levene 
para igualdade 
de variâncias 
teste-t para Igualdade de Médias 





















  ,492 41,752 ,625 ,094 ,191 -,291 ,478 
Fonte: elaboração própria. 
 
5.2.2 Proposição 2 – etapa 2: o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos alunos que 
estudaram “maior parte em escola pública”, e dos que estudaram “maior parte em 
escola particular” é semelhante ao final do curso de graduação escolhido 
 
Para a segunda etapa, “o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos alunos que 
estudaram “maior parte em escola pública”, e dos que estudaram “maior parte em escola 
particular” é semelhante ao final do curso de graduação escolhido”, agruparam-se as 
categorias “somente em escola pública” e “maior parte em escola pública” em uma categoria 
única, denominada “maior parte em escola pública”; e as demais especificações também foram 
reunidas na categoria “maior parte em escola particular”, de acordo com as tabelas 24 e 25.  
 
Tabela 24 – Estatísticas do grupo de estudantes formados que estudaram maior parte em escola pública e 
maior parte em escola particular 
 TIPO_ESCOLA_MAIOR N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Maior parte em escola pública 26 7,90 ,794 ,156 
Maior parte em escola particular 52 7,83 ,663 ,092 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos alunos que estudaram “maior parte em escola pública” e dos que 
estudaram “maior parte em escola particular” é semelhante ao final do curso de graduação 
escolhido (p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos alunos que estudaram “maior parte em escola pública” e dos alunos 






Tabela 25 – Teste de amostras independentes de estudantes formados que estudaram somente em escola 
pública e somente em escola particular 
 
Teste de Levene 
para igualdade 
de variâncias 
teste-t para Igualdade de Médias 




















  ,407 42,937 ,686 ,074 ,181 -,291 ,438 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, o teste-t independente, conforme 
tabela 24, confirma a proximidade das médias apresentadas na estatística do grupo, de que a 
média do CR dos alunos que estudaram “maior parte em escola pública” e “maior parte em 
escola particular” não apresentam diferença significativa (t(76) =0,433; p>0,05), aceita-se 
portanto a H0, com a confirmação da etapa 2 da proposição 2. 
 
5.3 Verificação da proposição 3: os estudantes que cursaram o ensino médio em escola 
pública desistem mais do que os que cursaram em escola privada 
 
Da mesma forma como na proposição anterior, a proposição 3: “os estudantes que 
cursaram o ensino médio em escola pública desistem mais do que os que cursaram em escola 
privada”, objetiva correlacionar discentes por tipo de escola em que estudou, portanto, esta 
verificação também foi dividida em duas etapas: 
Etapa 1: “os discentes que estudaram somente em escola pública desistem mais do que 
os que estudaram somente em escola particular”. 
Etapa 2: “os discentes que estudaram maior parte em escola pública desistem mais do 
que os que estudaram maior parte em escola particular”. 
 
5.3.1 Proposição 3 – etapa 1: os discentes que estudaram somente em escola pública 
desistem mais do que os que estudaram somente em escola particular  
 
Na primeira etapa, “os discentes que estudaram somente em escola pública desistem 





utilizando-se a variável que divide o tipo de escola em: somente escola pública e somente escola 
particular, descartando-se as informações relativas a outros tipos de escola, conforme tabelas 
26 e 27. 
 
Tabela 26 – Estatísticas do grupo de desistentes que estudaram somente em escola pública e somente em 
escola particular 
 TIPO_ESCOLA N Média Desvio padrão Erro padrão da média 
Desistentes 
Somente em Escola Pública 214 1.65 .478 .033 
Somente em Escola Particular 307 1.67 .472 .027 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a quantidade de estudantes desistentes que estudaram “somente em escola pública” e 
“somente em escola particular” é semelhante (p>0,05); 
H1: a quantidade de estudantes desistentes que estudaram “somente em escola pública” e 
“somente em escola particular” apresenta diferença significativa (p<0,05). 
 
Tabela 27 – Teste de amostras independentes de desistentes que estudaram somente em escola pública e 






teste-t para Igualdade de Médias 





















  -.430 454.444 .667 -.018 .042 -.101 .065 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, o teste-t independente demonstra que 
a quantidade de estudantes desistentes que estudaram “somente em escola pública” e “somente 
em escola particular” é semelhante (t(519) =0,431; p>0,05). Portanto, aceita-se a hipótese nula 
de que a quantidade de estudantes desistentes que estudaram “somente em escola pública” e 
“somente em escola particular” é semelhante, com a não confirmação da etapa 1 da proposição 
3 de que “os discentes que estudaram somente em escola pública desistem mais do que os que 






5.3.2 Proposição 3 – etapa 2: os discentes que estudaram maior parte em escola pública 
desistem mais do que os que estudaram maior parte em escola particular  
 
Na segunda etapa, “os discentes que estudaram maior parte em escola pública desistem 
mais do que os que estudaram maior parte em escola particular”, utilizou-se a coluna com as 
categorias de tipo de escola agrupadas em “maior parte em escola pública” e “maior parte em 
escola particular”, conforme tabelas 28 e 29. 
 
Tabela 28 – Estatísticas do grupo de desistentes que estudaram maior parte em escola pública e maior parte 
em escola particular 
 TIPO_ESCOLA_MAIOR N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
Desistentes 
Maior parte em escola pública 231 1,65 ,478 ,031 
Maior parte em escola particular 382 1,66 ,474 ,024 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a quantidade de estudantes desistentes que estudaram “maior parte em escola pública” e 
“maior parte em escola particular” é semelhante (p>0,05); 
H1: a quantidade de estudantes desistentes que estudaram “maior parte em escola pública” e 
“maior parte em escola particular” apresenta diferença significativa (p<0,05). 
 
Tabela 29 – Teste de amostras independentes de desistentes que estudaram maior parte em escola pública 







teste-t para Igualdade de Médias 





















  -,326 481,446 ,744 -,013 ,040 -,091 ,065 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, verifica-se na tabela 29 que o teste-t 





em escola pública” e “maior parte em escola particular” é semelhante (t(611) =0,327; p>0,05), 
se aceita, portanto a H0 de que a quantidade de estudantes desistentes que estudaram “maior 
parte em escola pública” e “maior parte em escola particular” é semelhante, com a não 
confirmação da etapa 2 da proposição 3 de que “os discentes que estudaram maior parte em 
escola pública desistem mais do que os que estudaram maior parte em escola particular”. 
 
5.4 Verificação da proposição 4: os estudantes do gênero feminino têm melhor 
desempenho do que os estudantes do gênero masculino 
 
Para a proposição 4, “os estudantes do gênero feminino têm melhor desempenho do que 
os estudantes do gênero masculino”, utilizou-se, novamente, o teste-t de amostras 
independentes para verificação da proposição 4, de acordo com as tabelas 30 e 31. 
 
Tabela 30 – Estatísticas de todos os ingressantes dos sexos masculino e feminino 
 SEXO N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Masculino 303 4,43 3,033 ,174 
Feminino 310 5,74 2,852 ,162 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: os estudantes do gênero “feminino” e os do gênero “masculino” tem desempenho 
semelhante ao longo do curso de graduação escolhido (p>0,05); 
H1: os estudantes do gênero “feminino” e os do gênero “masculino” tem desempenho diferente 
ao longo do curso de graduação escolhido (p<0,05). 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, a diferença entre as médias dos CRs 
para estudantes do sexo “masculino” e “feminino” é confirmada pelo teste-t independente, 
(t(606,712)=5,483; p<0,05). Desta forma, verificou-se que os estudantes do gênero “feminino” 
tem melhor desempenho acadêmico do que os estudantes do gênero “masculino”, se aceita, 
portanto a H1 de que os estudantes do gênero “feminino” e os do gênero “masculino” tem 













teste-t para Igualdade de Médias 




















  -5,483 606,712 ,000 -1,304 ,238 -1,772 -,837 
Fonte: elaboração própria. 
 
5.5 Verificação da proposição 5: o tempo para finalização/colação de grau dos estudantes 
cotistas é maior do que o tempo de formação/colação de grau dos estudantes não 
cotistas 
 
Na verificação desta proposição, “o tempo para finalização/colação de grau dos 
estudantes cotistas é maior do que o tempo de formação/colação de grau dos estudantes não 
cotistas”, selecionaram-se somente os estudantes formados, conforme tabelas 32 e 33. 
 
Tabela 32 – Estatísticas dos estudantes formados cotistas e não cotistas 
 TipoVaga N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
TEMPO_CONCLUSAO 
Não cotista 74 4,73 ,447 ,052 
Cotista 4 4,75 ,500 ,250 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: o tempo para a finalização/colação de grau dos os estudantes “cotistas” e dos “não cotistas” 
é semelhante (p>0,05); 
H1: o tempo para a finalização/colação de grau dos os estudantes “cotistas” e dos “não cotistas” 
é diferente (p<0,05). 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, a semelhança na média do tempo de 
formação dos estudantes cotistas e não cotistas demonstrada na tabela 31 é confirmada pelo 





finalização/colação de grau dos os estudantes “cotistas” e dos “não cotistas” é semelhante, com 
a consequente não confirmação da proposição 5. 
 








teste-t para Igualdade de Médias 






















  -,079 3,265 ,941 -,020 ,255 -,797 ,756 
Fonte: elaboração própria. 
 
5.6 Verificação da proposição 6: o desempenho acadêmico do estudante cotista independe 
do curso de graduação escolhido 
 
Na verificação da proposição, “o desempenho acadêmico do estudante cotista 
independe do curso de graduação escolhido”, selecionaram-se somente os discentes cotistas, 
conforme gráfico 4. A análise do desempenho destes estudantes por curso de graduação foi 
realizada em seis etapas, utilizando-se o teste-t, por pares de cursos: 
Etapa 1: Ciências Contábeis e Relações Internacionais; 
Etapa 2: Ciências Contábeis e Ciências Econômicas; 
Etapa 3: Ciências Contábeis e Administração;  
Etapa 4: Relações Internacionais e Ciências Econômicas; 
Etapa 5: Relações Internacionais e Administração; e 
Etapa 6: Ciências Econômicas e Administração. 
 
5.6.1 Proposição 6 – etapa 1: o desempenho do estudante cotista é semelhante nos cursos 
de Ciências Contábeis e Relações Internacionais 
 
Para a etapa 1 da proposição 6, “o desempenho do estudante cotista é semelhante nos 





desempenhos pelos cursos de Ciências Contábeis e Relações Internacionais, conforme tabelas 
34 e 35. 
 
Tabela 34 – Estatística dos estudantes “cotistas” de Ciências Contábeis e de Relações Internacionais 
 CURSO N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Ciências Contábeis 21 5,43 2,573 ,561 
Relações Internacionais 27 5,41 3,066 ,590 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e de Relações Internacionais é 
semelhante (p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e de Relações Internacionais apresenta 
diferença significativa (p<0,05). 
 
Tabela 35 – Teste de amostras independentes de estudantes “cotistas” dos cursos de Ciências Contábeis e 






teste-t para Igualdade de Médias 




















  ,023 45,696 ,981 ,019 ,814 -1,621 1,659 
Fonte: elaboração própria. 
 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, a semelhança na média dos CRs 
demonstrada na tabela 33 foi confirmada pelo teste-t de amostras independentes (t(46) =0,023; 
p>0,05), ou seja, confirma-se a hipótese nula de que a média dos CRs dos cursos de Ciências 
Contábeis e de Relações Internacionais é semelhante, com a consequente confirmação da etapa 








5.6.2 Proposição 6 – etapa 2: o desempenho do estudante cotista é semelhante nos cursos 
de Ciências Contábeis e Ciências Econômicas 
 
Para a etapa 2 da proposição 6, “o desempenho do estudante cotista é semelhante nos 
cursos de Ciências Contábeis e Ciências Econômicas”, a comparação do desempenho 
acadêmico de Ciências Contábeis e Ciências Econômicas é demonstrada nas tabelas 36 e 37.  
 
Tabela 36 – Estatística dos estudantes cotistas de Ciências Contábeis e de Ciências Econômicas 
 CURSO N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Ciências Contábeis 21 5,43 2,573 ,561 
Ciências Econômicas 31 5,09 2,633 ,473 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e de Ciências Econômicas é semelhante 
(p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e de Ciências Econômicas apresenta 
diferença significativa (p<0,05). 
 
Tabela 37 – Teste de amostras independentes de estudantes cotistas dos cursos de Ciências Contábeis e 
Ciências Econômicas 
 
Teste de Levene 
para igualdade 
de variâncias 
teste-t para Igualdade de Médias 




















  ,464 43,762 ,645 ,340 ,734 -1,139 1,820 
Fonte: elaboração própria. 
 
Do mesmo modo que a analogia das médias dos CRs foi confirmada na comparação 
entre Ciências Contábeis e Relações Internacionais, tendo em vista o pressuposto do teste de 
Levene, o teste-t demonstrou que não há diferença significativa na média dos CRs dos cursos 





hipótese nula de que a média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e de Ciências 
Econômicas é semelhante, com a consequente confirmação da etapa 2 da proposição 6. 
 
5.6.3 Proposição 6 – etapa 3: o desempenho do estudante cotista é semelhante nos cursos 
de Ciências Contábeis e Administração 
 
Para a etapa 3 da proposição 6, “o desempenho do estudante cotista é semelhante nos 
cursos de Ciências Contábeis e Administração”, a comparação dos CRs de Ciências Contábeis 
e Administração são demonstradas nas tabelas 38 e 39.  
 
Tabela 38 – Estatística dos estudantes cotistas de Ciências Contábeis e de Administração 
 CURSO N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Ciências Contábeis 21 5,43 2,573 ,561 
Administração 28 5,42 2,818 ,533 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e de Administração é semelhante 
(p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e de Administração apresenta diferença 
significativa (p<0,05). 
 







teste-t para Igualdade de Médias 




















  ,014 45,124 ,989 ,011 ,774 -1,548 1,569 






Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, o teste-t independente mostra que a 
média dos CRs dos cursos de Ciências Contábeis e Administração são semelhantes (t(47) 
=0,013; p>0,05), aceita-se portanto a H0 de que a média dos CRs dos cursos de Ciências 
Contábeis e de Administração é semelhante, com a consequente confirmação da etapa 3 da 
proposição 6. 
 
5.6.4 Proposição 6 – etapa 4: o desempenho do estudante cotista é semelhante nos cursos 
de Relações Internacionais e Ciências Econômicas 
 
Para a etapa 4 da proposição 6, “o desempenho do estudante cotista é semelhante nos 
cursos de Relações Internacionais e Ciências Econômicas”, a relação dos CRs dos cursos de 
Relações Internacionais e Ciências Econômicas são apresentadas nas tabelas 40 e 41. 
 
Tabela 40 – Estatística dos estudantes cotistas de Relações Internacionais e Ciências Econômicas 
 CURSO N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Relações Internacionais 27 5,41 3,066 ,590 
Ciências Econômicas 31 5,09 2,633 ,473 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos cursos de Relações Internacionais e de Ciências Econômicas é 
semelhante (p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos cursos de Relações Internacionais e de Ciências Econômicas apresenta 
diferença significativa (p<0,05). 
 
Tabela 41 – Teste de amostras independentes de estudantes cotistas dos cursos de Relações Internacionais 
e Ciências Econômicas 
 
Teste de Levene 
para igualdade 
de variâncias 
teste-t para Igualdade de Médias 




















  ,425 51,659 ,673 ,321 ,756 -1,196 1,839 





Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, nos cursos Relações Internacionais e 
Ciências Econômicas o teste-t revelou que não há diferenças significativas no desempenho 
acadêmico dos estudantes cotistas, pela média do CR. Se aceita, desta forma, a hipótese nula 
de que a média dos CRs dos cursos de Relações Internacionais e de Ciências Econômicas é 
semelhante (t(56) =0,430; p>0,05), com a  confirmação da etapa 4 da proposição 6. 
 
5.6.5 Proposição 6 – etapa 5: o desempenho do estudante cotista é semelhante nos cursos 
de Relações Internacionais e Administração 
 
Para a etapa 5 da proposição 6, “o desempenho do estudante cotista é semelhante nos 
cursos de Relações Internacionais e Administração”, analisou-se a relação dos cursos Relações 
Internacionais e Administração, de acordo com as tabelas 42 e 43. 
 
Tabela 42 – Estatística dos estudantes cotistas de RI e Administração 
 CURSO N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Relações Internacionais 27 5,41 3,066 ,590 
Administração 28 5,42 2,818 ,533 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos cursos de Relações Internacionais e de Administração é semelhante 
(p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos cursos de Relações Internacionais e de Administração apresenta 
diferença significativa (p<0,05). 
 
 






teste-t para Igualdade de Médias 




















  -,011 52,236 ,991 -,009 ,795 -1,603 1,586 






Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, o teste-t na comparação da média dos 
CRs dos estudantes de Relações Internacionais e de Administração indicou que não existe 
diferença significativa no desempenho acadêmico dos estudantes cotistas nestes cursos. 
Confirma-se a hipótese nula de que a média dos CRs dos cursos de Relações Internacionais e 
de Administração é semelhante (t(53) =0,011; p>0,05), com a consequente confirmação da 
etapa 5 da proposição 6. 
 
5.6.6 Proposição 6 – etapa 6: o desempenho do estudante cotista é semelhante nos cursos 
de Ciências Econômicas e Administração 
 
Por fim, para a etapa 6 da proposição 6, “o desempenho do estudante cotista é 
semelhante nos cursos de Ciências Econômicas e Administração”, realizou-se a comparação 
das médias dos CRs dos cursos de Ciências Econômicas e Administração, demonstrada nas 
tabelas 44 e 45. 
 
Tabela 44 – Estatística dos estudantes cotistas de Ciências Econômicas e Administração 
 CURSO N Média Desvio padrão 
Erro padrão da 
média 
CR 
Ciências Econômicas 31 5,09 2,633 ,473 
Administração 28 5,42 2,818 ,533 
Fonte: elaboração própria. 
 
As hipóteses são apresentadas a seguir:  
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências Econômicas e de Administração é semelhante 
(p>0,05); 
H1: a média dos CRs dos cursos de Ciências Econômicas e de Administração apresenta 
diferença significativa (p<0,05). 
Tendo em vista o pressuposto do teste de Levene, após análise do teste-t, verifica-se que 
não existe diferença significativa entre as médias dos CRs dos alunos de Ciências Econômicas 
e de Administração. Adota-se a hipótese nula de que a média dos CRs dos cursos de Ciências 
Econômicas e de Administração é semelhante (t(57) =0.465; p>0,05), com a consequente 







Tabela 45 – Teste de amostras independentes de estudantes cotistas dos cursos de Ciências Econômicas e 
Administração 
 
Teste de Levene 
para igualdade 
de variâncias 
teste-t para Igualdade de Médias 




















  -,463 55,377 ,645 -,330 ,712 -1,757 1,097 
Fonte: elaboração própria. 
 
Desta forma, após a análise do desempenho dos estudantes cotistas por cursos de 
graduação, comparados por pares, verificou-se que não existem diferenças significativas no 
desempenho dos estudantes por curso de graduação, portanto, confirma-se a proposição 6 de 
que o desempenho do estudante cotista independe do curso de graduação escolhido. 
O quadro 7, a seguir, expõe os resultados para cada proposição, destacando-se em verde 
as que foram confirmadas e em vermelho as que não foram confirmadas. 
 
Quadro 7 – Resumo dos resultados da verificação das proposições 
Proposição Resultado teste-t 
Proposição 1 – etapa 1: “o desempenho acadêmico do 
estudante cotista e do não cotista é semelhante ao 
final do curso de graduação escolhido”. 
H0: a média dos CRs dos estudantes cotistas e não 
cotistas é semelhante ao final do curso de graduação 
escolhido (p>0,05).   
p-valor = 0,687 
Proposição 1 – etapa 2: “o desempenho acadêmico do 
estudante cotista e do não cotista é semelhante 
durante do curso de graduação escolhido”. 
H0: a média dos CRs dos estudantes cotistas e não 
cotistas é semelhante durante o curso de graduação 
escolhido (p>0,05).  
p-valor = 0,774 
Proposição 2 – etapa 1: “o rendimento acadêmico, ao 
final do curso, dos alunos que estudaram “somente 
em escola pública”, e dos que estudaram “somente 
em escola particular” é semelhante ao final do curso 
de graduação escolhido”. 
H0: a média dos CRs dos alunos que estudaram 
“somente em escola pública” e dos que estudaram 
“somente em escola particular” é semelhante ao final 
do curso de graduação escolhido (p>0,05).  
p-valor = 0,615 
Proposição 2 – etapa 2: “o rendimento acadêmico, ao 
final do curso, dos alunos que estudaram “maior 
parte em escola pública”, e dos que estudaram “maior 
parte em escola particular” é semelhante ao final do 
curso de graduação escolhido”. 
H0: a média dos CRs dos alunos que estudaram 
“maior parte em escola pública” e dos que estudaram 
“maior parte em escola particular” é semelhante ao 
final do curso de graduação escolhido (p>0,05).  
p-valor = 0,666 
Proposição 3 – etapa 1 “os discentes que estudaram 
somente em escola pública desistem mais do que os 
que estudaram somente em escola particular”. 
H0: a quantidade de estudantes desistentes que 
estudaram “somente em escola pública” e “somente 
em escola particular” é semelhante (p>0,05). 





Proposição Resultado teste-t 
Proposição 3 – etapa 2 “os discentes que estudaram 
maior parte em escola pública desistem mais do que 
os que estudaram maior parte em escola particular”. 
H0: a quantidade de estudantes desistentes que 
estudaram “maior parte em escola pública” e “maior 
parte em escola particular” é semelhante (p>0,05).  
p-valor = 0,744 
Proposição 4: “os estudantes do gênero feminino tem 
melhor desempenho do que os estudantes do gênero 
masculino”. 
H1: os estudantes do gênero “feminino” e os do 
gênero “masculino” tem desempenho diferente ao 
longo do curso de graduação escolhido (p<0,05).  
p-valor = 0,000 
Proposição 5: “o tempo para finalização/colação de 
grau dos estudantes cotistas é maior do que o tempo 
de formação/colação de grau dos estudantes não 
cotistas”. 
H0: o tempo para a finalização/colação de grau dos os 
estudantes “cotistas” e dos “não cotistas” é 
semelhante (p>0,05).   
p-valor = 0,930 
Proposição 6 – etapa 1: “o desempenho do estudante 
cotista é semelhante nos cursos de Ciências 
Contábeis e Relações Internacionais”. 
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências 
Contábeis e de Relações Internacionais é semelhante 
(p>0,05).   
p-valor = 0,982 
Proposição 6 – etapa 2: “o desempenho do estudante 
cotista é semelhante nos cursos de Ciências 
Contábeis e Ciências Econômicas”. 
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências 
Contábeis e de Ciências Econômicas é semelhante 
(p>0,05).   
 p-valor = 0,646 
Proposição 6 – etapa 3: “o desempenho do estudante 
cotista é semelhante nos cursos de Ciências 
Contábeis e Administração”. 
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências 
Contábeis e de Administração é semelhante (p>0,05). 
p-valor = 0,989 
Proposição 6 – etapa 4: “o desempenho do estudante 
cotista é semelhante nos cursos de Relações 
Internacionais e Ciências Econômicas”. 
H0: a média dos CRs dos cursos de Relações 
Internacionais e de Ciências Econômicas é 
semelhante (p>0,05).  
p-valor = 0,669 
Proposição 6 – etapa 5: “o desempenho do estudante 
cotista é semelhante nos cursos de Relações 
Internacionais e Administração”. 
H0: a média dos CRs dos cursos de Relações 
Internacionais e de Administração é semelhante 
(p>0,05).  
p-valor = 0,991 
Proposição 6 – etapa 6: “o desempenho do estudante 
cotista é semelhante nos cursos de Ciências 
Econômicas e Administração”. 
H0: a média dos CRs dos cursos de Ciências 
Econômicas e de Administração é semelhante 
(p>0,05).  
p-valor = 0,644 







6. REGRESSÃO LINEAR MULTIPLA 
 
A fim de se verificar quais variáveis influenciam no valor do CR foi realizada a 
Regressão Linear Múltipla, que consiste numa técnica estatística que analisa a relação entre 
uma única variável dependente e várias variáveis independentes. Hair et. al. (2009, p. 154) 
expõem que “o objetivo da análise de regressão múltipla é usar as variáveis para prever os 
valores da variável dependente selecionada pelo pesquisador”.  
Iniciaram-se as análises pela verificação da normalidade do CR, que é a variável 
dependente. Corrar, Paulo e Dias Filho (2014, p.41) explicam que “os dados devem ter uma 
distribuição normal, (normalidade dos resíduos), indicando, assim, que os casos amostrados se 
dispõem normalmente em toda extensão da população”.  
Utilizou-se o Software IBM® SPSS Statistics® para se realizar os testes de normalidade 
específicos de Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk para verificar se a variável dependente 
apresenta distribuição normal. 
 
Tabela 46 – Teste de normalidade 
 
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk 
Estatística df Sig. Estatística df Sig. 
CR ,162 613 ,000 ,846 613 ,000 
Fonte: elaboração própria. 
 
No teste de Kolmogorov-Smirnova a significância é de 0,000 inferior à 0,05 portanto, 
podemos afirmar que o “CR” não segue uma distribuição normal. A seguir serão apresentados 
dois modelos de regressão múltipla para os estudantes formados e em curso. 
 
6.1 Regressão múltipla para estudantes formados. 
 
O modelo de regressão múltipla para os estudantes formados foi realizado selecionando-
se os preditores: 
- Idade no ingresso; 
- Sexo; 
- Opção de inscrição no SiSU; 
- Tipo de escola em que o aluno estudou (maior parte em escola pública ou maior parte 





- Tipo de vaga de ingresso (cotas ou ampla concorrência); 
- Média no Enem; e  
- Curso. 
A regressão foi iniciada pela verificação do teste de Durbin-Watson, conforme exposto 
na Tabela 47, para verificar se os erros são independentes. De acordo com Corrar, Paulo e Dias 
Filho (2014, p.189) “o teste de Durbin-Watson baseia-se em cálculo de medida conhecida como 
Estatística DW, tabelada para valores críticos segundo o nível de confiança escolhido”. 
 
Tabela 47 – Resumo do modelo para estudantes formados 
Modelo R R quadrado R quadrado ajustado 
Erro padrão da 
estimativa 
Durbin-Watson 
1 ,507a ,257 ,182 ,638 1,863 
a. Preditores: (Constante), TIPO_ESCOLA_MAIOR, SEXO_ALUNO, CURSO, OPC_INSCR, 
AMPLA_E_COTA, IDADE_INGRESSO, MEDIA_ENEM 
b. Variável dependente: CR 
Fonte: elaboração própria. 
 
O valor apresentado para o teste de Durbin-Watson está situado entre 1 e 3. Quando o 
valor é próximo de 2 significa que o teste não é significativo e que os erros são independentes. 
Conclui-se que os pressupostos do estudo estão garantidos. 
A tabela resumo do modelo fornece, ainda, o valor do coeficiente de determinação, R² 
e de R² ajustado, segundo Charnet et al. (2008, p. 88), “o valor de R² pertence ao intervalo de 
[0;1] e, quanto mais próximo de 1, melhor o ajuste do modelo ajustado”. Na Tabela 50 tem-se 
o valor de R² ajustado = 0,182 que explica que as sete variáveis influenciam em 18,2% do 
aumento do CR do estudante.  
Verificou-se a multicolinearidade do modelo pela identificação do fator de inflação da 
variância (VIF). Corrar, Paulo e Dias Filho (2014, p.156) esclarecem que a multicolinearidade 
“ocorre quando duas ou mais variáveis independentes do modelo explicando o mesmo fato 
contêm informações similares”. Os autores explicam que na análise, os valores do VIF e o 
índice de Tolerância devem ser observados em conjunto, sendo que para o VIF, até 1 significa 
que as variáveis não apresentam multicolinearidade, de 1 até 10, apresentam multicolinearidade 
aceitável e acima de 10 as variáveis estão com multicolinearidade problemática. O mesmo 
ocorre na verificação do índice Tolerância, só que do modo inverso, até 1 sem 
multicolinearidade, de 1 a 0,10 com multicolinearidade aceitável e abaixo de 0,10 com 





O tabela 48, de coeficientes para do modelo apresentou fatores de inflação da variância 
(VIF) de todas as variáveis, próximos a 1, o que demonstra que a multicolinearidade é baixa, 
diminuindo a variância dos coeficientes de regressão e tornando-os mais estáveis. 
 
Tabela 48 – Coeficientes para formados 
Modelo 






B Modelo padrão Beta   VIF 
1 
(Constante) ,921 1,537  ,599 ,551  
IDADE_INGRESSO ,029 ,016 ,206 1,815 ,074 1,209 
SEXO ,420 ,177 ,261 2,366 ,021 1,150 
MEDIA_ENEM ,009 ,002 ,518 4,257 ,000 1,396 
OPC_INSCR -,116 ,391 -,032 -,296 ,768 1,086 
CURSO ,028 ,073 ,042 ,380 ,705 1,160 
AMPLA_E_COTA ,504 ,359 ,159 1,406 ,164 1,200 
TIPO_ESCOLA_MAIOR -,296 ,179 -,199 -1,653 ,103 1,370 
a. Variável dependente: CR 
Fonte: elaboração própria. 
 
Os Coeficientes OPC_INSC, CURSO,  AMPLA_E_COTA, e 
TIPO_ESCOLA_MAIOR não deverão fazer parte do modelo de regressão por apresentar p-
valor maior do que 0,10. Os relacionamentos esperados, (+) e (-), São demonstrados no quadro 
8. 
 




Positivo (+)/Negativo (-) 





Indica a idade que 
o estudante tinha 
na época de 
ingresso na 
EPPEN. 
(+) Quanto maior a idade 
do estudante no ingresso, o 
valor do CR tende a 
aumentar em 0,029. Este 








sexo do estudante, 
masculino (1) ou 
feminino (2). 
(+) Indica que os 
estudantes do sexo 
feminino tem melhor CR 









simples das notas 
das cinco provas 
do Enem. 
(+) Quanto maior a média 
do Enem, o valor do CR 













Positivo (+)/Negativo (-) 




Refere-se a opção 
de curso escolhida 
pelo estudante na 
inscrição para o 
SiSU. 
(-) Indica que os 
estudantes que 
selecionaram o curso na 
primeira opção no SiSU 
tem melhor desempenho 
do que os que 
selecionaram como 
segunda opção. Este efeito 








Indica o tipo de 
vaga em que o 
estudante 





(+) Indica que os 
estudantes que ingressaram 
pelas cotas tem CR maior 
do que os estudantes que 
ingressaram pela ampla 
concorrência. No caso em 









Indica qual o tipo 
de escola em que o 
aluno estudou: 
maior parte em 
escola pública (1) 
ou maior parte em 
escola particular 
(2). 
(-) Indica que os alunos 
que estudaram maior parte 
em escola pública tendem 
a ter CR maiores. Este 






Fonte: elaboração própria. 
 
A equação da reta de regressão destes dados é: 
 
“ 𝐶𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 = 0,921 + 0,029 ∗ 𝐼𝐷𝐴𝐷𝐸_𝐼𝑁𝐺𝑅𝐸𝑆𝑆𝑂 + 0,420 ∗ 𝑆𝐸𝑋𝑂 +
0,009 ∗ 𝑀𝐸𝐷𝐼𝐴_𝐸𝑁𝐸𝑀" 
 
Como resultado no caso do CR, o teste ANOVA apresentou uma estatística F= 3,451 e 
uma significância de 0,003. Isto indica que o modelo observado, em pelo menos uma das 
variáveis é bastante significativo, pois o teste ANOVA verifica a probabilidade dos parâmetros 
de regressão, em conjunto, serem iguais a zero e para que a regressão seja significativa o valor 







7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esta pesquisa apresentou como objetivo principal a comparação do desempenho 
acadêmico dos discentes cotistas e não cotistas da EPPEN. A política de cotas nos cursos de 
graduação foi adotada pela Unifesp em 2005, com a ampliação de vagas nos cursos existentes 
sem diminuição do quantitativo destinado à ampla concorrência. É importante destacar que a 
instituição foi uma das primeiras universidades públicas a debater e implantar políticas 
afirmativas de acesso a estudantes carentes. 
O início do século XXI foi marcado pela implementação de políticas com o objetivo de 
democratizar o acesso ao ensino superior público por intermédio do Reuni, Pnaes, SiSU e a Lei 
de Cotas. 
A reserva de vagas aos estudantes oriundos de escolas públicas foi instituída e 
regulamentada em 2012, com a destinação de 50% das vagas por curso e turno nas 
universidades federais e instituições federais de educação, ciência e tecnologia. A 
constitucionalidade desta política afirmativa passou pelo crivo do STF e representa um avanço 
nacional no combate à desigualdade social e ao racismo. 
Verificou-se, por intermédio dos Termos de Adesão ao SiSU, que a Unifesp 
implementou a política de cotas gradualmente, conforme estabelecido na Lei de Cotas, assim a 
EPPEN reservou os seguintes percentuais de vagas nos anos analisados neste estudo: 15% em 
2013 e 25% em 2014. Desde 2016 a universidade reserva 50% das vagas aos discentes cotistas.  
Para o desenvolvimento desta pesquisa foram utilizados dados obtidos junto à Prograd, 
mais especificamente informações sobre os ingressantes da EPPEN entre os anos de 2013 e 
2016, anos em que a instituição adequou suas políticas de ingresso às premissas da Lei de Cotas.  
Desta maneira, tendo em vista o tempo mínimo para a integralização total das disciplinas 
de cada curso, este estudo buscou comparar o desempenho acadêmico dos discentes que 
ingressaram na instituição nos anos de 2013 e 2014 (613 estudantes) e constatou-se que no 
período 78 alunos concluíram seus cursos de graduação. A fim de evitar análises precipitadas 
e/ou incompletas os dados dos ingressantes de 2015 e 2016 não foram utilizados.  
Inicialmente este estudo comparou o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas e 
não cotistas na EPPEN, contudo, frente ao número reduzido de alunos cotistas formados (4 de 
78) optou-se por ampliar as análises com a adoção do critério “tipo de escola em que estudou”. 
As análises efetuadas compararam o rendimento acadêmico dos alunos oriundos de escola 





Para alcançar os objetivos desta pesquisa foram elaboradas seis proposições que 
auxiliaram na condução do estudo e na identificação das questões a serem levantadas. 
Respondendo à 1ª proposição: “o desempenho acadêmico do estudante cotista e do não 
cotista é semelhante ao final do curso de graduação escolhido”, verificou-se que não há 
diferença significativa entre as médias de CRs de estudantes cotistas e não cotistas. Analisou-
se, também, o desempenho dos referidos estudantes durante o curso e constatou-se que 
igualmente não há diferença significativa na média dos CRs. 
 Para responder à 2ª proposição: “o rendimento acadêmico, ao final do curso, dos 
estudantes que cursaram o ensino médio em escola pública e em escola particular é semelhante 
ao final do curso de graduação escolhido”, foram efetuadas duas análises, uma com os alunos 
que estudaram somente em escola pública e particular, e a segunda com alunos que estudaram 
a maior parte em escola pública e particular. Assim, ambas as análises identificaram não haver 
diferença significativa entre as médias dos CRs dos referidos grupos. 
Com o objetivo de correlacionar a evasão à origem dos estudantes (tipo de escola), para 
responder a 3ª proposição: “os estudantes que cursaram o ensino médio em escola pública 
desistem mais do que os que cursaram em escola particular”, foram efetuadas duas análises com 
os mesmos grupos da segunda proposição, e constatou-se que os dois grupos apresentam 
quantidade semelhante de desistentes.  
Quanto ao gênero dos estudantes, para responder à 4ª proposição: “os estudantes do 
gênero feminino tem melhor desempenho acadêmico do que os estudantes do gênero 
masculino”, verificou-se a diferença entre as médias dos CRs dos dois grupos, com a 
consequente constatação de que os estudantes do gênero feminino possuem melhor desempenho 
acadêmico do que os estudantes do gênero masculino. 
Com o intuito de verificar a 5ª proposição: “o tempo para a finalização/colação de grau 
dos estudantes cotistas é maior do que o tempo de formação/colação de grau dos não cotistas”, 
constatou-se que a média no tempo de formação dos estudantes cotistas e não cotistas é 
semelhante. 
Por fim, respondendo a 6ª proposição: “o desempenho acadêmico do estudante cotista 
independe do curso de graduação escolhido”, comparou-se os cursos de graduação em pares e 
verificou-se que os discentes cotistas possuem desempenho acadêmico semelhante nos cursos 
de graduação da EPPEN. 
Retomando a problematização deste estudo, “Qual é o desempenho acadêmico dos 





fornecidas pela Prograd, bem como com as análises realizadas que em 2013 menos de 50% das 
vagas destinadas aos estudantes cotistas foram preenchidas por este grupo. De acordo com a 
Prograd o baixo ingresso pode ser justificado por três fatores: pouca procura a determinado 
curso; o candidato não ter conseguido obter as notas mínimas exigidas para se candidatar ao 
curso; e falta de ciência sobre a oferta pelo SiSU. 
Os dados revelaram que dos 613 ingressantes, em 2013 e 2014, somente 78 conseguiram 
concluir o curso de graduação até 2017, o que representa cerca de 12,8% do total de 
ingressantes, e que apenas 4 cotistas, ingressantes em 2013 e 2014, concluíram o curso de 
graduação até 2017.  
O percentual de evasão, relacionado aos ingressantes de 2013 e 2014, foi de 34,25%. 
Em geral não existem diferenças significativas entre o desempenho acadêmico dos 
estudantes cotistas e dos não cotistas. Também não há diferenças significativas entre o 
desempenho acadêmico dos discentes que estudaram em escola pública e escola privada. 
Os estudantes do gênero feminino possuem melhor desempenho acadêmico do que os 
estudantes do gênero masculino. 
Neste trabalho analisaram-se as seguintes variáveis que supostamente podem interferir 
no desempenho acadêmico dos estudantes formados e em curso: idade no ingresso; sexo; média 
do Enem; opção de inscrição (1ª ou 2ª opção de curso no SiSU); tipo de vaga (cotista ou não 
cotista); e tipo de escola em que estudou (maior parte em escola pública ou particular). Dessa 
forma, identificou-se que a média dos CRs pode ser correlacionada à idade de ingresso, média 
do Enem e ao sexo do estudante. 
 
7.1 Sugestões para estudos futuros 
 
Alguns temas podem ser aprofundados para melhor entendimento das constatações 
secundárias apresentadas por este estudo, a fim de construir uma compreensão mais ampla sobre 
os fatores que influenciam a vida acadêmica dos estudantes da EPPEN. Sugerem-se como 
trabalhos complementares: 
- Análise dos elementos que determinam o tempo de formação do estudante. Verificar 
se existem motivos para os estudantes não integralizarem o curso no tempo previsto em projeto 





- Identificação das causas que contribuem para a evasão de estudantes. Analisar por 
quais razões os estudantes desistem do curso, e se é possível propor ações que diminuam os 
índices de evasão. 
- Detectar as circunstâncias que impulsionam a correlação existente entre desempenho 
acadêmico e o gênero dos discentes. 
 
7.2 Dificuldades encontradas 
 
Face à recente implantação da política de cotas, com a obrigatoriedade a partir de 2012, 
a literatura ainda apresenta poucos estudos que aferem o desempenho acadêmico dos estudantes 
cotistas.  
Há publicações sobre a importância da democratização do ensino superior público, 
voltadas para a questão do acesso e permanência, todavia, raras são as pesquisas que procuram 
traçar o perfil do egresso e seu respectivo desempenho durante os estudos. Também há 
dificuldade na busca por posicionamentos contrários a reserva de vagas, fato que pode ser 
justificado pela constitucionalidade de tal política ratificada pelo STF. 
Em relação aos dados obtidos, tendo em vista a constatação de poucos estudantes 
cotistas formados, para alcançar análises estatísticas significativas foi preciso ampliar o alcance 
dos grupos estudados, com a inclusão do critério “tipo de escola em que estudou”. Na prática a 
base de dados continha 7 opções relacionadas a tal item, e foi necessário agrupá-los em 4 
categorias (2 pares) para padronização e realização das análises. 
Tendo em vista que as análises referem-se a um recorte em um período de tempo, esta 
pesquisa reflete o perfil dos estudantes da EPPEN que ingressaram em 2013 e 2014, não sendo 
prudente a generalização dos resultados.  
Conclui-se que o desempenho acadêmico semelhante corrobora a importância da 
política de cotas como ferramenta de combate às desigualdades sociais, e que ações de 
fortalecimento do ensino fundamental e médio públicos são igualmente necessárias para que 
estudantes de baixa renda continuem a ingressar no ensino superior público. Assim, no período 
de revisão da Lei de Cotas (que será realizado em 2022), é importante que os debates sobre a 
continuidade ou não da reserva de vagas possuam elementos comprobatórios que auxiliem a 
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